
Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL
Rua Rocha Loures, 392 - FONE (44) 3245-2754

CNPJ: 76.285.329/0001-08 E-mail: licitacao.dpsocial@gmail.com

TERMO DE REFERÊNCIA

o

o

O objeto do presente termo de referência é a abertura de licitação para

registro de preços para aquisição de OVOS, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste instrumento.

Descrição/Especificação Quantidade Unidade de Valor ValorItem
Medida Unitário Total-

OVO DE GALINHA (dúzia):
Aproximadamente 50g
(unidade), apresentar um
produto· limpo e sadio, sem
injúrias A •

. rnecarucas,
principalmente rachaduras na
casca, deverá estar
acondicionado em
embalagens próprias para o
produto, que permita

01 suportar a manipulação, o 2.000 DÚZIAS 5,70 11.400,00
transporte e a conservação
em condições adequadas
para o consumo mediato e
imediato, nas embalagens
deverão constar
especificações a respeito da
qualidade e do seu valor
nutritivo, e a data de
fabricação e a data de
validade.

-
TOTAL 2.000 DÚZIAS 5,70 11.400,00
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Prefeitura do Município de Mandaquaçu
ESTADO DO PARANA

DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL
Rua Rocha Loures, 392 - FONE (44) 3245-2754

CNPJ: 76.285.329/000i-08 E-mail: licitacao.dpsocial@gmail.com
DA METODOLOGIA

A forma .e critério de julgamento a ser utilizados no presente certame será
o menor preço por ITEM.

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

O item solicitado será para atender as necessidades do Departamento de
Assistência Social, em relação as oficinas ofertadas pelos equipamentos Centro de referência
de Assistência Social - CRAS e Centro de referência Especializada em Assistência Social -
CREAS.

O item também será para atender a portaria nº 369/2020 do Ministério da
Cidadania, onde diz no artigo 2º inciso 1 - b: "de alimentos prioritariamente ricos em
proteína, para pessoas idosas e com deficiência acolhidas no serviço de acolhimento
institucional e em atendimento no serviço de proteção social especial para pessoas com
deficiência, idosas e suas famílias".

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

a) A entrega e execução do objeto deverão ocorrer no prazo de até 7 dias após
recebimento da Nota de Empenho.

b) O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas
da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

e) O objeto será entregue no seguinte local: Almoxarifado de Mandaguaçu,
endereço, Perimetral Ângelo Saes, 155 - Pq Ouro Verde.

d) Horário de Entrega: De Segundas às Sextas - Feiras, das 08h às llh e das
13h às 16h.

DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666,
de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL
Rua Rocha Loures, 392 - FONE (44) 3245-2754

CNPJ: 76.285.329/0001-08 E-mail: licitacao.dpsocial@gmail.com
b) A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base

nos critérios previstos neste Termo de Referência.
e) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento

da produtividade pactuada. deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

d) A conformidade do objeto a ser entregue deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e
forma de uso.

e) O representante da Contratante deverá promover o registro das
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ l Q e 2Q do art. 6 7 da Lei nº
8.666, de 1993.

f) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções
administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

g) Fica designada a servidora - Adriana Bueno da Silva, portadora da CI/RG
n27.965.081-1 e inscrita no CPF/MF nº 030.010.699-88 para exercer a fiscalização e o
acompanhamento do objeto do contrato de Registro de Preços, nos termos
disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal nº.8.666/93.

h} Fica designado, como fiscal substituta a servidora Cybelli Marina Bazza,
matrícula sob nº 500323, portadora da CI/RG nº 6.015.427-9 e inscrita no CPF/MF nº
038.967.969-09 para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do
contrato de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei
federal nº 8.666/93.

l}A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL:

a} Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços
praticados no mercado, sendo que a servidora responsável pela pesquisa de preços
foi a Sr" Ricardo Luiz Bocchi.
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL
Rua Rocha Loures, 392 - FONE (44) 3245-2754

CNPJ: 76.285.329/0001-08 E-mail: licitacao.dpsocial@gmail.com

DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento, decorrente da entrega dos produtos objeto desta licitação, será
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias,
contados do recebimento dos produtos em cada autorização de fornecimento, após a
apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a", combinado com o art.
73, inciso li, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e alterações.

o

o

Elaborado, em _/_)2020.

RICARDO LUIZ BOCCHI
Responsável pela emissão do

Termo de Referência

Aprovo, em__/__)2020.

ADRIANA BUENO DA SILVA
Secretária do Departamento de

Assistência Social
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DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no
presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a
responsabilidade.
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL
Rua Rocha Loures, 392 - FONE (44) 3245-2754

CNPJ: 76.285.329/0001-08 E-mail: licitacao.dpsocial@gmail.com
DA AUTORIZAÇÃO PARA PROSSEGUIMENTO DA LICITAÇÃO

Considerando a assunção de responsabilidade por todas as informações prestadas
pela equipe acima identificada, tendo o declarante assinado e com fundamento no
artigo 38 da Lei 8.666/93 AUTORIZO o procedimento desta licitação, desde que ob­
servadas as formalidades legais de instrução processual para a consecução do obje­
to. Por oportuno, ressalto que os documentos para a instrução deverão ser anexados
nos autos oportunamente, conforme dispõe as legislações vigentes e aplicáveis ao

caso. nl., ,rQ I

Autorizo, em~~2020
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0153-CFD8-2C14-9BCA

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

✓ ADRIANA BUENO DA SILVA (CPF 030.010.699-88) em 26/08/2020 11:39:05 (GMT-03:00)
Emitido por AC VALID RFB v!õ « AC Secretaria da Rece,t;i Federnl do Brasil v4 « Autoridade Certificadora Raiz Brasüerra v!õ

(Assinatura ICP-Brasil·,

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://mandaguacu_ 1doc.com.br/verificacao/0153-CFD8-2C14-9BCA
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CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI - ME
!E 90<,9212H-h,1

Av. Ney Braga, 440 - Vila Franchelo - CEI': 87.160-000 - Mandaguaçu - Paraná Fone: (44) ;124;;-2026 - E-mail: <liretonaecarokr,merual.rnrn hr
e licitacao2@carolcomercial.com.br

ORÇAMENTO
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MANDAGUAÇU

ITEM .QUANT UNO DESCRIÇÃO .V. UNIT. TOTAL
1 1000 Dúzia OVO DE GALINHA (dúzia): RS 5.70 RS 5 700.00

Aproximadamente 50g (unidade}, apresentar um produto limpo e sadio, sem injúrias
mecânicas, principalmente rachaduras na casca, deverá estar acondicionado em
embalagens próprias para o produto, que permita suportar a manipulação. o transporte
e a conservação em condições acecuadas para o consumo mediato e irneríiato. nas

1
embalagens deverão constar especincaçõas a respeito da qualidade e do seu valorl 'nutnuvo. e a data de fabricação e a data de validade.

1 1i 1
Valor Total: R$ 5. 700,00

Validade da proposta: 30 (trinta) dias,

Mandaguaçu, 25 do agosto de 2020

o

o

,/)
/•/ .._/,, r --. ·. ¼:::- ·-.:,_<.< ..\-,.~e r-.. . , L, ,p. ,··•""\..-1..--... . J ·". • '.., ·-· •-1,,.

Páscoa Ap. Caraçato Rocco
Sócia Administrativa

RG: 4.490.755-9 SSP - PR
CPF: 960.210.988-00

; Õ~7 ,654.231/0001--Gal
·: ·' ~8~ DISTRIBU OC1RJ, .rt» l,IE

:.v. Ney 0-ag.:. cLV)
Vila Frarchelo
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Rua Juventino Baraldi 270- FONE (44) 3245-2312
CNPJ: 76.285.329/0001-08 E-mail: licitacao.dpsocial@q!J:iail.com

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO

----- ·- -- ---- '

Rod, PR-317 · Km 06, 6330. Box 229
Pq, Industrial - CEP: 87085-901

MARINGÁ - PR

129.421.808/0001 ª2~
R & M ALIMENTOS EIRELI

CNPJ:29.421.808/0001-24

'-'""( 1

'l ,

Assinatura

Empresa: R&M ALIMENTOS EIRELI
Endereço: ROO PR 317. KM 06. 6330
Telefone: (44 )3024-0500
E-mail: maisa@rm-alimentos.com
Responsável: Maísa R. de Campos

/!...
'----:tí~(i){ LJ,

o

---··--. ---- ··-- ---·-r. -------- -------·· .... . -· ---- ··--- -,
1Quantidadl' Valor Unitário • VALOR TOTAL·

1 •, e · ' 1--------· --· -, ·-- . -· -· --- .... -- -- - - ·- ·-

VALOR TOTAL: R$6.500,00
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6500,006,501 ºººdú.~ias

CARIMBO

OVO DE GALINHA (dúzia, i
! Aproximadamente 50g (unidade). apresentar um produto
; limpo e sadio. sem 11~1(mas mecàncas pnncrpa'rncnte

1

, rachaduras na casca. deverá estar acondicionado ern !
embalagens próprias para o produto, que permita

1suportar a manipulação. o transporte e a conservação em -
· conuiçóes adequadas para o consumo meo.ato e
I imediato, nas embalagens deverão constar
1 especificações a respeito da qualidade e do seu valor

___ :_ nutnlivo. e a data de fabncaç{io_oa cia_tarle vahdace _.
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Fwd: Orçamento Ovos

Departamento Social <licitacao.dpsocial@gmail.com>

Departamento Social <licitacao.dpsocial@gmail.com> 12 de agosto de 2020 1 o 4fi
Para: "licitacao2@carolcomercial.com.br" <licitacao2@carolcomercial.com.br>. "V. RIBEIRO COMERCIAL"
<vribeirocomercial@hotmail.com>. MAÍSA CAMPOS <maisa@rm-alimentos.com>. cordeirof358@gmall.com

Solicitação de orçamento para abertura de pregão.

Atenciosamente,
Setor de Compras e Recebimentos
Departamento de Assistência Social
fone: (44) 3245-2312

---------- Forwarded message ---------
De: Ricardo Bocchi <ric:,,·,!•; ! ,,.· !·. '_: ,,, -::··:1,' r,,,,,>
Date: qua., 12 de ago. de 2020 às 10:22
Subject: Orçamento Ovos
To: . <

~ Orçamento OVO.doe
272K

>

oo,ioo-~:O{-C9

o
o
Ol
'õ
·Ou
e

0

s
r;;
C)

"'"O
ero
E:::-

~ s= .ecn a,

ti ~
o :il
~ Ul

::> ;
m ro< ez iii< Ul

~ ~
~ ~
• • Q)

"' "Oo ctl
Ul "O

~~
~ ctl

o ro
a. .~
:2 s





Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL
Rua Rocha Loures, 392 - FONE (44) 3245-2754

CNP.J: 76.28:\329/0001-0R E-mail: licitacao.dpsocial Cn\gmail.cnm

,----------------------,------------------------------1
De: Adriana Bueno da Silva __ 1 Para: Pedro Costa Jr. !

~D_e_a1_tam_e1_1l()_c!_~_é\~~stêl'l_ci_a ~9~j~D__ __ _ _ __ i Divisão _de_ LicitaÇ!)CS _

Através do presente, solicito a abertura de licitação para OVO DE GALINHA (dúzia).

para atender às necessidades dos departamentos do município conforme especificações

estabelecidas no termo de referência anexo a presente solicitação.

Em anexo segue termo de referência. segue pesquisa de preços realizada.

Sem mais para o momento subscrevo-me.

Mandaguaçu, 26 de agosto de 2020

ADRIANA BUENO DA SILVA
Diretora cio Departamento de Assistência Social
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL
Rua Rocha Loures. J92 FONE r44J 324)-.?.7:i-l

CNPJ: 76.28).329/000!-08 E-mail: licitacao.dpsocial éc grnail.com

1 De: Adriana Bueno da Silva ...
-

De artamento de Assistência Social
Para:- -1-- ·-----·-·-·- ----- -------
De artarnento de Contabilidade

__ j

Através do presente, solicito a indicação da rubrica orçamentária para abertura de licitaçã«

que tem por objeto OVO DE GALINHA (dúzia), para atender üs necessidades. dos

departamentos do município, conforme especificações estabelecidas no termo de referência

anexo a presente solicitação.

Mandaguaçu, 26 de a~tis.tu tk 2020

ADRIA:\,\ BUE!\O DA SIL\'A
Diretora do Departamento de Assistência Social
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Prefeitura elo Município ele Manelaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bege, 175 - FONE/FAX (44) 3245-8400

CNPJ 76.285.329/0001-08
w,\·w .manda!!uacu_J,r~J'". br

limo. Sr. Prefeito Municipal

Em atendimento ü sua solicuação. informamos que para a realização d:1 despesa rcL1t1, a ;i_

Aquisição OVO DE (;ALINHA (dúzia), para atender às necessidades dos departamentos
do município, o nosso plano de contas para o Exercício 2020 contempla até o momento as seguintes
dotações orçamentárias, sob as rubricas:

õ 323

3.3.90.30
---- -·--·

3.3.90.30
3.3.90.30

()()() 1
0110
0001

- ., -

o Mandaguaçu-Pk. 27/08/2020

Opto. Contábil
Ederson Fabio P. da Silva
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: B9E7-974B-525D-6CBA

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

v' EDERSON FABIO PEREIRA DA SILVA (CPF 884.862.579-72) em 27/08/2020 09:49:07 (GMT-03:00)
Emitido por: AC VALID RFB v5 « AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4 << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5
(Assinatura !CP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas. acesse a Central de Verificação por meio do link

https://rnandaguacu.1doc.corn.br/verificacao/B9E7-974B-5250-6CBA





ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUACU
'Relação dos Itens do Processo Administrativo'

O> (])

(Período de 01/08/2020 a 28/08/2020)

Página: 1/1

Item

Processo Adm./Ano:

o
o
o
e.... -,
o
! ·--"'
,e::,,

Material

205/2020

46-01-2070

Descrição do Material

*OVO DE GALINHA

Un.Med.

DZ

Qtde do Item Preço Unit. Máximo

2.000,000

TOTAL DO PROCESSO ADM. .,.

TOTAL---.;>

Preço Total

11.400,00

11.400,00

11.400,00

5,7000
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Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

PREGÃO ELETRÔNICO Nº §_'g/2020
(Processo Administrativo nº 202/2020)

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE
MANDAGUAÇU, por meio do setor de licitações, sediado na Rua Bernardino
Bogo 175, centro, na cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná, realizará
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento de menor preço por item, nos termos
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº
7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19
de janeiro de 201 O, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de
2018, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, s_ubsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: As
'.O~XQ®~fd0!Clfã~2;~íO.a~2~02;0.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: As Q9:_()p_}h,9[ª~fqq~\cfiª
t1?izo§f2.J:f2ID
tNÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às §i~:Jl;l(§~~J:-fgr@êJi.;,@Q~j~
fü:~02'0~
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br

DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de Ovos de Galinha,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital
com as características descritas abaixo:

1.2. A licitação terá um item, conforme tabela constante do Termo de
Referência.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item,
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto
às especificações do objeto.
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2. 1.As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como
a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de
Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou
sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e
credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que
apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo
cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos
de empresas.
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido
declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.
3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de
empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora
antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua
representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações
do Brasil (ANEXO 04)

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme
modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e

c) Especificações dos produtos objetos da licitação em conformidade
com edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos
mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do
fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada".
Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5°.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante
vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre
o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursts(Ji.E} OU ;1 O ( ~. G
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tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04
3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação
da declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando
do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema,
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de
apoio, que terá; em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do
lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a
contratação;
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a
aplicação de penalidades previstas na legislação.
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES
E LEILÕES:
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear
através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa
associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site:
www.bll.org.br.
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de
participação direta ou através de empresas associadas à BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante,
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por
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solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do
Brasil.
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:
4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado
(operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
observados data e horário limite estabelecido.
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.1 O O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação.

4.12 A empresas para a participação neste pregão é exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas
no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.14 Não poderão participar desta licitação os interessados: ·

4.14.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,
na forma da legislação vigente;
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4.14.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.14.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

4.14.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666,
de 1993;·

4.14.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em
processo de dissolução ou liquidação;

4.14.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.15 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá
· ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones:

Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou
pelo e-mail contato@bll.org.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos
no edital, proposta com a descrição dos objetos ofertado e o preço, até
a datá e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123,
de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema; ,·,o o·. O' .--.t_; '' LJ \). t ..~l
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de
classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,
no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1·. Valor unitário;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações
similares à especificação do Termo de Referência.

6.1.5. No preenchimento da proposta eletrônica deverão,
obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as
ESPECICIFICAÇÔES e MARCAS dos produtos ofertados, a não
inserção de especificações e Marcas dos produtos nestes
campos, implicará na desclassificação da empresa, face à
ausência de informação suficiente para desclassificação da
proposta.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam
a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do
sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por
um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem
de licitações públicas;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela
Administração por parte dos contratados pode ensejar a
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço
na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas,
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com
os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o
licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada
no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

7 .3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado por item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá
variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma
margem de lance para esse lote.

7. 1 O Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, com prorrogações.

7. 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7. 12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

7. 13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
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7. 14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação
automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe
de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

7 .15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7 .16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível
aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa
e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

7 .19 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR
ITEM, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de
sua proposta.

7.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos
critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre
propostas iguais (não seguidas de lances).

7 .22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993.

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o
pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7 .23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último
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lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8. 1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do
art. 7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.0 10.024/2019.

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar
preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie
a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata;

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o
prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
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8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão,
informando no "chaf' a nova data e horário para a sua continuidade.

8.9Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os
documentos de habilitação exigidos no edital até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente
a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1 - Da Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (em se tratando de
sociedades comerciais), e acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores (no caso de sociedades por ações); Inscrição do ato
constitutivo acompanhada de prova de diretoria em exercício (no caso de
sociedades civis); decreto de autorização e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir (em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País).

a.1) Entende-se por estatuto/contrato social em vigor, o documento de
constituição da pessoa jurídica e suas alterações, ou ainda sua última
alteração consolidada, acompanhada de todas as suas eventuais alterações
posteriores.
9.1.2 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda (CNPJ/MF);
b) Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Divida Ativa da
União, abrangendo as contribuições sociais/previdenciárias, expedida pela
Secretaria da Receita Federal;
ç) Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei;
d) Certidões pertinentes aos Tributos Municipais, expedidas pela Fazenda
Municipal da localidade ou sede da licitante, na forma da lei;
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço -
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FGTS, na forma da Lei n. 8.036/90;
f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título
VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.
5452 de 1 ° de maio de 1943.
9.1.3 - Das Declarações:
a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a
proponente não foi declarada
inidônea por nenhum órgão da Administração Pública de qualquer esfera de
Governo;
b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de
18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou
insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos;
e) Para atendimento as exigências previstas no item 9.1.3 alíneas "a" e "b"é
facultado o uso do modelo constante do Anexo IV.
d) Declaração de não parentesco, conforme modelo constante no Anexo V;
e) Deverá ser apresentada, declaração de que cumpre os requisitos
estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, declarando que
detêm tal condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei
Complementar n. 123/06, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo
Ili.

• A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime
de falsidade ideológica, de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93,
sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção
prevista no item 19.5. deste Edital.

• A apresentação da declaração de enquadramento como microempresa
ou empresa de pequeno porte é condição para as licitantes usufruírem
dos benefícios da Lei Complementar n. 123/2006.
9.2 - As certidões que não apresentarem o prazo de validade em
seu corpo serão consideradas válidas desde que emitidas com
antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para
realização da sessão pública do Pregão.
9.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
9.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados
para habilitação deverão estar:
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a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ
e com o endereço respectivo;
b) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz;
e) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.5 - Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados
em original, por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório
competente ou por servidor do Departamento de Licitações, ou
publicação em órgão da imprensa oficial.
9.6 - Serão aceitas somente cópias legíveis;
9.7 - Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte o
previsto nos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

9.7.1 - Em conformidade com a Lei Complementar
123/2006, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de formalização do ajuste.

9.7.2 - Em conformidade com a LC 123/2006, as
microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

· 9.7.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, consoante o item imediatamente
anterior, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério do Município, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.7.4 - A não-regularização da documentação no prazo
previsto no item imediatamente anterior, implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7°
da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.7.5 Apresentação do anexo 12, sob efeito de
inabilitação. Tal anexo deverá ser inserido no campo "OUTROS
DOCUMENTOS" na plataforma BLL.





Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

9.9 Qualificação Econômico-Financeira.

-Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
1O. 1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser

encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

1O. 1. 1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada,
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do
licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada
em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de
eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.. 1 Todas as especificações do objeto contidas naproposta, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a
Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por
extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao
objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer
outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus
Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.
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10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

11 - DA ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO DOS LICITANTES
11.1 - Caberá ao Pregoeiro (a) inabilitar a licitante que não atender às
exigências previstas, omitir qualquer dos documentos solicitados ou
apresentá-los fora do prazo de validade, excetuado o disposto no item 21.2
deste Edital.
11.2 - Poderá ser habilitada a licitante que tenha apresentado documentos
com erros formais, desde que, justificadamente, tais fatos sejam irrelevantes e
não causem prejuízos à Administração.
11.3 - Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação,
o (a) Pregoeiro (a) analisará a documentação de habilitação das proponentes
remanescentes respeitando a ordem de classificação.

12 - DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTÀS E
QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE
12.1 - Depois de avaliada a aceitabilidade da(s) proposta(s) e a qualificação
da(s) licitante(s) titular(es) da(s) menor(es) oferta(s), constatado o atendimento
dos requisitos, b (a) Pregoeiro (a) comunicará as licitantes da decisão sobre a
aceitabilidade ou não das propostas e da habilitação e proclamará o resultado
da licitação.
12.2 - Declarada a vencedora da licitação e não havendo interposição de
recurso ou solicitação de amostras, o (a) Pregoeiro (a) fará a adjudicação do
objeto à vencedora, com imediata emissão da confirmação, que discriminará e
documentará as condições específicas para a contratação.

13 - DOS RECURSOS
13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por
quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
'.13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito. ·
13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o
prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando
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os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, no endereço constante neste Edital.

14 - DA HOMOLOGAÇÃO
14.1 - Decididos os recursos eventualmente formulados, o (a) Pregoeiro (a)
encaminhará o processo da licitação à autoridade competente, para
adjudicação e homologação do resultado e convocação da licitante vencedora
para a assinatura do contrato, o qual poderá, motivadamente, revogar a
licitação, por interesse público, ou anulá-la, se constatada irregularidade ou
inobservância dos termos do Edital e ilegalidade no procedimento, sem que
caiba desta decisão qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus
representantes legais, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
14.2 -A invalidação do procedimento licitatório induz à do contrato.
14.3 -A convocação para assinatura do contrato será formalizada mediante
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na
sua proposta de preços ou envelope) ou qualquer outro meio a critério do
Município
14.4 -A adjudicatária deverá assinar o contrato (modelo constante doAnexo
VI deste Edital), dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por
esta Administração em conformidade com o item 14.3.
a) O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito
pela Administração.

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e
qualificação previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de
qualquer alteração nas referidas condições; 15.2 -Atender as condições
descritas no Anexo 1 - Termo de Referência e do contrato.
15.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo
com o disposto neste Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de
preços;
15.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do
objeto licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos,
seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despésas

00,,0UC;Of 30





Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

administrativas, bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do
objeto contratado;
15.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a
sofrer seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou
de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de
quem em seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;
15.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das
prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da
Contratante;
15.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto
contratado através de servidores especialmente designados;
16.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível
com as especificações apresentadas na proposta da Contratada;
16.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos
produtos, objeto desta licitação;
16.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no
Edital;
16.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais, quando necessário;
16.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela Contratada.

17 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
A entrega e execução do objeto deverão ocorrer no prazo de até 7 dias
após
recebimento da Nota de Empenho.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.
O objeto será entregue no seguinte local: Almoxarifado de Mandaguaçu,
endereço, Perimetral Ângelo Saes, 155 - Pq Ouro Verde.
Horário de Entrega: De Segundas às Sextas - Feiras, das 08h às 11 h e
das 13h às 16h.

18 -DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
18.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta)
dias, contados do recebimento dos produtos em cada ordem de fornecimento,
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após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente
atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea
"a", combinado com o art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e
alterações.
a) A contratada deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND
federal conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de
Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS em plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho.
18.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será
devolvida e o pagamento será sustado para que a prestadora tome as
medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a
partir da data da reapresentação do mesmo.
18.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como
não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
18.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou
créditos existentes em favor da prestadora.
18.5 - O Município de Mandaguaçu, não pagará, sem que tenha autorização
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado
diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
18.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes
da inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua
exclusiva responsabilidade.

19 - DAS PENALIDADES
19.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n.
10.520/2002 e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, as seguintes sanções:

a) Advertência escrita;
b) Multa;
e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com o
Município de Mandaguaçu-PR;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública;
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e

descredenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do
municipal.

19.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das
obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,
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desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 19.3 - Será aplicada
multa nas seguintes condições:
19.3.1. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes
proporções:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de atraso;
b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso,

até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será
considerada inexecução parcial ou total do objeto.

19.3.2. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15
(quinze) dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução
parcial ou total do objeto.
19.3.3. A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na
entrega do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do
contrato e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à
contratada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não
entregues, sem prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei
Federal 10.520/2002.
19.3.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato;
19.3.5. Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que
comprometam diretamente o objeto principal;
19.3.6. No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.
19.3.7. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.8. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento,
será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem
critérios e condições nele explicitamente previstos.
19.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.9. A fixação da multa compensatória referida nos itens 19.3.1 a 19.3.3,
19.3.6 a 19.3.8 e 19.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando
indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior
ao percentual referido.
19.3.1 O. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou
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por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez
por cento) sobre o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo
ser cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal
10.520/2002.
19.3.11. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor
total da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser
considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração,
a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos
decorrentes da .recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com o
Município de Mandaguaçu-PR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a
ampla defesa.
19.3.12. Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de
habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
19.3.13. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou
cumulativamente com as demais.
19.3.14. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres
públicos da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua
publicação no Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de
qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
19.3.15. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração
efetuada através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento
perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida
Ativa", para cobrança judicial.
19.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação
e impedimento de contratar com o Município de Mandaguacu-Pr, pelo
prazo não superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das
obrigações assumidas no contrato.

19.5 -A declaracão de inidoneidade será aplicada ao licitante que:
a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer
outro expediente, o procedimento;
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência,
grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

19.6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores
municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante
que:
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a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato,

b} Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para
o certame,

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d} Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

19.7 -As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada,
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de
qualquer das proponentes.

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 - A participação na presente licitação implica na expressa e automática
concordância com os termos deste Edital e dos seus respectivos anexos, não
se podendo alegar, posteriormente, desconhecimento das regras constantes
deste instrumento.
20.1.1 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação,
bem como, pelo custo da preparação e apresentação dos documentos,
fndependentemente do resultado do processo licitatório, sem direito a
ressarcimento.
20.2 - O (a) Pregoeiro (a), em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
lisura da licitação, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento, e
não contrariem a legislação vigente, poderá sanar e/ou relevar omissões ou
erros observados na documentação e na proposta, sendo possível, caso
julgue necessário, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou
complementar a instrução do processo.
20.3 - No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter
público que impeça a realização da licitação na data fixada neste Edital, fica a
mesma prorrogada para o próximo dia útil, prevalecendo o horário
estabelecido.
20.4 - O órgão licitador poderá suspender ou mesmo cancelar os negócios já
realizados, no todo ou em parte, sem que desta decisão caiba qualquer
recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se
constatada qualquer falha, irregularidade ou inobservância dos termos deste
Edital ou de seus anexos, se for o caso.
io.5 - O certame poderá ser suspenso a qualquer momento, com a devida
justificativa do pregoeiro, não ensejando quaisquer indenizações ou direitos
aos licitantes interessados em participar da licitação;
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20.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos,
excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem
os prazos em dias de expediente.
20.7 - Nas aquisições advindas do presente processo licitatório, aplicam-se,
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 -
Código de Defesa do Consumidor.
20.8 - As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no Foro da
Comarca de Mandaguaçu-Pr, renunciando as partes a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
20.9 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na
interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser enviado no sistema
eletrônico: www.bll.org.br, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para
o julgamento das propostas.
20.1 O - O tratamento favorecido e diferenciado aos microempreendedores
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, se aplica
igualmente ao agricultor familiar, produtor rural pessoa física e sociedades
cooperativas de consumo, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
20.11 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da
Lei Federal 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e
suas alterações.
20.12 - Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade
pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com
relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de
serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.
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ANEXO 01

TERMO DE REFERENCIA

OBJETO:

O presente Pregão tem por objeto: Aquisição de Ovos de Galinha,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que
compõem o objeto descrito no site da BLL e as especificações
constantes deste Termo, prevalecerão as últimas.

PREGÃO ELETRONICO Nº i~/2020

ANEXO 02

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº ê]/2020

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Pregão Eletrônico n.
~g/2020 Razão Social
da proponente:
CNPJ da proponente:
Endereço da proponente:

_ OBJETO: Aquisição de Ovos de Galinha, forma e condições
estabelecidas no presente Edital e seus Anexos.

Unidade Valor Valor
Item Descrição/Especificação Quantidade de Unitário Total

Medida

O O O.: ·. 0 1 ,.., 7' , · J ;.i 1 ,5
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OVO DE GALINHA (dúzia):
Aproximadamente 50g
(unidade), apresentar um
produto limpo e sadio, sem
injúrias mecânicas,
principalmente rachaduras
na casca, deverá estar
acondicionado em
embalagens próprias para
o produto, que permita

01 suportar a manipulação, o 2.000 DÚZIAS 5,70 11.400,00transporte e a
conservação em
condições adequadas para
o consumo mediato e
imediato, nas embalagens
deverão constar
especificações a respeito
da qualidade e do seu
valor nutritivo, e a data de
fabricação e a data de
validade.

TOTAL 2.000 DÚZIAS 5,70 11.400,00

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
Prazo de entrega: conforme edital.
Local de entrega: conforme edital.
Declaro, sob as penas da lei, que o produto ofertado atende todas as
especificações exigidas no Edital e seus anexos.
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e
indiretos incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta
incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, despesas administrativas,
seguro, frete, descarga e lucro.
Local, data.

NOME
Cargo
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PREFERENCIALMETE
BANCO OFICIAL CONTA
CORRENTE:
AGÊNCIA:
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ANEXO 03

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para
os devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico n.
§'g/2020, que a proponente _
com sede · , inscrita no CNPJ/MF sob n.
______e com Inscrição Estadual n. , neste ato
representada por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)),·
Srs(as). , portadores(as) da Cédula de Identidade RG
n. e inscrito(s) no CPF sob n.
___________, é [microempreendedor
individual/microempresa/empresa de pequeno porte] nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §
4.0 do artigo 3.0 da Lei Complementar n. 123/2006.

LOCAL, data.

NOME

Cargo

I · • Este anexo é um·. modelo· e deve.serfêit9:'ém. papel tirnllrado do liciµ}ni~.; i-·c;I
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ANEXO 04

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)
Razão Social:
Ramo de Atividade:
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF:
CEP: CNPJ:
Telefone Inscrição
Comercial: Estadual:
Representante

RG:Legal:
E-mail: CPF:
Telefone
Celular:
Whatsapp:
Resp.
Financeiro:
E-mail

Telefone:Financeiro:
E-mail para informativo de edital
ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua
adesão ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade
com as disposições que seguem.
?. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos
editais de negócios dos quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação
exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e

nas demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações,
conforme Anexo 111.1

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
OQ,.QLJ~;Qf. 41
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de
negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto
no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto
de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos
prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

~- O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo
das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes
de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a
data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em
andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo,
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de
usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

______ (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em
cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO)
DASASSINATURAS EANEXARCOPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO
(AUTENTICADAS).
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ANEXO4.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE
LICITAÇÕES DA

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Operadores
1 Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

2- Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

3 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

S) Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao
sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou
prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL
- Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou
do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo
deverá ser comunicada imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
para o necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e
transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem,
assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
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Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

{Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO 05

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com
vencimento em 45 dias após a adjudicação - limitado ao teto máximo de
R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante
boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com
vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de
meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta)
dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário
em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuano ao
pagamento de multa de 2% e juros moratórias de 1 % ao mês, assim como
inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e
cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão
realizado na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores
eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote
cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a
representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do
pagamento dos custos de uso do sistema da BLL- Bolsa de Licitações do Brasil.
A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as
regras usuais do mercado.
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DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos
contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente
em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO)
DASASSINATURAS EANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO
(AUTENTICADAS).
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ANEXO 06

PREGÃO ELETRÔNICO Nº :tl2,/2020

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada.

(Endereço Completo)

Nº

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº §~/2020,
instaurada pela Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que não fomos
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.

--------------------------ºo" o ú ;1 o(, 4 7
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ANEXO 07

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ~jf2020

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.





Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bago, 175-Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

ANEXO 08

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ~J/2020

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal,
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em
observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso
V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá
declarar essa condição.
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ANEXO 09

PREGÃO ELETRÔNICO Nº §_g/2020

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão [@/2020, da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que a
empresa tomou conhecimento do
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material
de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:
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ANEXO 10

PREGÃO ELETRÔNICO Nº §_g/2020

DECLARAÇÃO

(Razão Social) _

CNPJ/MF Nº _

Sediada. _

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletronico nº §g/2020,

instaurado pelo Municipio de Mandaguaçu, não integra nosso corpo

social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data---

Local _

Nome do declarante-------

RG _

CPF _

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 11

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.__/__PREGÃO ELETRÔNICO N.__/__
PROCESSO N. /__

Aos __ dias do mês de de xxxx, na sede do Município de
____, situada a , o MUNICÍPIO DE , inscrita no CNPJ nº
___, situada na nº__, CEP:__, na cidade de , Estado
do Paraná, representada neste ato pelo Prefeito (a) Municipal, o (a) Senhor (a)
____, estado civil, nacionalidade, portador (a) da cédula de identidade n.
___, e inscrito (a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. ___,
residente e domiciliado na cidade de __ - _ e do outro lado a proponente
_________ inscrita no CNPJ sob n. com sede na
Rua , n. __, Bairro __, na cidade de
_____, representada neste ato pelo representante legal NOME,
brasileiro, estado civil, portador da cédula de identidade n. , e
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. , residente e
domiciliado no endereço , na cidade de cidade- UF, nos termos da Lei
Federal n. 10.520/2002, Lei complementar n. 123/2006 e, subsidiariamente,
pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores todos representados conforme
documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem
formalizar o presente contrato, conforme decisão exarada no processo
administrativo supracitado devidamente HOMOLOGADA, consoante as
seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O objeto do presente Contrato é a Aquisição de Ovos de Galinha, nas
quantidades, forma e condições estabelecidas no Edital em epígrafe e seus
Anexos, com o objetivo da aquisição dos produtos adiante arrolados no presente
termo contratual.
CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1 - O contrato. resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, a
contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado a critério da
Administração em conformidade com o artigo 57 da Lei 8.666/1 ~93.
2.2 - O presente instrumento ficará disponível até 30 (trinta) dias no
departamento de Licitações do Município de Mandaguaçu - Pr após a data de
sua assinatura para que a contratada retire sua via assinada. Findo o referido
prazo o mesmo será descartado.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DO CONTRATO
3.1 - O contrato será utilizado pelas Secretarias Municipais.
3.2 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a
assinatura, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao
fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas neste edital.
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CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
4.1 - A entrega e execução do objeto deverão ocorrer no prazo de até 7
dias após
recebimento da Nota de Empenho.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.
O objeto será entregue no seguinte local: Almoxarifado de Mandaguaçu,
endereço, Perimetral Ângelo Saes, 155 - Pq Ouro Verde.
Horário de Entrega: De Segundas às Sextas - Feiras, das 08h às 11 h e
das 13h às 16h.
CLÁUSULA QUINTA-DA CONTRATAÇÃO
5.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes neste
contrato serão firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições
estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 8.666/1993.
5.2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na
forma definida por esta Administração em conformidade com o item 14.3 do
edital.
5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.
5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, sub empreitar, ceder ou
transferir, total ou parcialmente o objeto da presente licitação.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer
alteração nas referidas condições; 6.2 - Atender as condições descritas no
Anexo 1- Termo de Referência e contrato.
6.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com
o disposto no Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços;
6.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto
licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros,
impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas
administrativas, bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do
objeto contratado;
6.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação,
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em
seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;
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6.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante;
6.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7 .1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado
através de servidores especialmente designados;
7.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com
as especificações apresentadas na proposta da Contratada;
7.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos,
objeto deste contrato;
7.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido neste
contrato;
7.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais, quando necessário;
7.6 - Prestar as.lnformações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratada.
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E REVISÃO
8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência
contratual.
8.2 - Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere
significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e a
remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos
preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída
com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas
fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros
documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado. 8.3 - Até a decisão final da Administração, a qual deverá
ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da
documentação comprobatória, o fornecimento dos produtos, quando solicitado
pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em
vigor.
8.4 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e
deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente
constante da proposta e o preço de mercado vigente à época.
8.5 - Independentemente da solicitação de que trata o sub item 8.2, o
contratante poderá a qualquer momento reduzir os preços contratados, de
conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando
alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no
mercado nacional e/ou internacional.
8.6 - Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado
no mercado, a Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o
menor preço ofertado para o item visando a negociação para a redução de
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preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,
qualidade e especificações.
8.7 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão
de Licitação formalmente desonerará a fornecedora em relação ao item e
cancelará a sua contratualização, sem prejuízos das penalidades cabíveis.
CLÁUSULA NONA- DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO
CONTRATO
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts.
67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nº 2.271, de 1997.
A verificação da adequação da entrega do papel sulfite deverá ser realizada com
base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no§ 1°
do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
A conformidade do papel sulfite a ser entregue deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos,
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca qualidade e forma de uso.
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2º do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993. .
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
Fica designada a servidora-Adriana Bueno da Silva, portadora da CI/RG
nº7.965.081-1 e inscrita no CPF/MF nº 030.010.699-88 para exercer a
fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato de Registro de
Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal
nº.8.666/93.
Fica designado, como fiscal substituta a servidora Cybelli Marina Bazza,
matrícula sob nº 500323, portadora da CI/RG nº 6.015.427-9 e inscrita no
ÇPF/MF nº 038.967.969-09 para exercer a fiscalização e o
acompanhamento do objeto do contrato de Registro de Preços, nos termos
disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal nº 8.666/93.
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A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta)
dias, contados do recebimento dos produtos em cada ordem de fornecimento,
após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada
pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a",
combinado com o art. 73, inciso li, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e alterações.
â) A proponente deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal
conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de
Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS em plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho.
10.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida
e o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas
necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data
da reapresentação do mesmo.
10.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
10.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou
créditos existentes em favor da prestadora.
10.5 - O Município de Mandaguaçu-PR, não pagará, sem que tenha autorização
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
10.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva
responsabllidade.
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n.
10.520/2002 e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, as seguintes sanções:

a) Advertência escrita;
b) Multa;
e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com o Município de Mandaguaçu-PR;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública;

_________________________,_e-'-'-'!, • , ou :1 o ( se





Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bago, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e
descredenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do
municipal.

11.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das
obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 11.3 - Será aplicada multa
nas seguintes condições:
11.3.1 - No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso; nas seguintes
proporções:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de
atraso;

b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11º (décimo primeiro) dia de
atraso, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será
considerada inexecução parcial ou total do objeto.

11.3.2 - No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze)
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total
do objeto. .
11.3.3-A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e
a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa
de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem
prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
11.3.4 - Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato;
11.3.5 - Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que
comprometam diretamente o objeto principal;
11.3.6 - No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.
11.3.7 - No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato.
11.3.8 - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento,
será aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato.
11.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem
critérios e condições nele explicitamente previstos.
11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato.
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11.3.9 - A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3,
11.3.6 a 11.3.8 e 11.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando
indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior
ao percentual referido.
11.3.1 O - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou
por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por
cento) sobre o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser
cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal
10.520/2002.
11.3.11 - Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor
total da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser
considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a
assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem
prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes
da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de
Mandaguaçu-PR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
11.3.12 - Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de
habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
11.3.13 - A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou
cumulativamente com as demais.
11.3.14 - Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres
públicos da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua
publicação no Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de
qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração
efetuada através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento
perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida
Ativa", para cobrança judicial.
11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr, pelo prazo não
superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das
obrigações assumidas no contrato.
11.5 - A declaracão de inidoneidade será aplicada ao licitante que:

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou. qualquer outro

expediente, o
procedimento;

d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave
ameaça, fraude ou

oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
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11. 6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar
o contrato,

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame,

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada,
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de
qualquer das proponentes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO
CONTRATADO
12.1 - O contrato será cancelado, automaticamente, por decurso do prazo de
vigência ou quando não restarem fornecedores contratados e, por iniciativa dos
Usuários do contrato deste Município quando:

a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do
instrumento de ajuste;

b) Os preços contratados apresentarem-se superiores ao do mercado e
não houver êxito na

negociação;
e) Por razão de interesse público, devidamente motivado.
12.2 - Cancelado o contrato induzirá na convocação do fornecedor com
classificação imediatamente subsequente.
12.3 - Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da notificação ou publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas decorrentes da contratação da presente licitação, correrão
a cargo do Usuário do contrato, cujos Programas de Trabalho e Elementos de
Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento
equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe
o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações, descritas igualmente e seguir:
266/271/324/323//3.3.90.30.00.00.00.00.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PREÇO CONTRATADO
14.1 - Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de
Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, HOMOLOGADO a classificação
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da proponente conforme abaixo especificado, objeto de publicação no Órgão de
Imprensa Oficial deste município, ficam assim firmados:
ITEM/QTDE/ UNID./DESCRIÇÃO DO OBJETO/ VALOR UNIT./ VALOR
GLOBAL
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1 - O extrato do presente contrato será publicado no Órgão Oficial do
Município.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da
Lei Federal 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e
suas alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná,
renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar
as questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimida
administrativamente.

Adotar práticas de anticorrupção, devendo:

â) - Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde,
o mais alto padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos
do incentivo evitando práticas corruptas e fraudulentas;
b) - Impor sanções sobre a empresa ou pessoa física, sob pena de
inelegibilidade na forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para
a outorga de contratos financiados pela gestão municipal se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos
financiados com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste
inciso, definem-se as seguintes práticas:
e) - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou lndlretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
desempenho de suas atividades;
d) - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de
influenciar a execução dos recursos;
e) - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
f) - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato;
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g) - Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de
impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso.

CONTRATANTE
PREFEITO MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:

Nome: _
RG:---------

Nome: _
RG: _

CONTRATADA
NOME/CARGO

r(\· Q( • Qf ['·l._..'J•.rl u~~ ~ [}~·-------------------------
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ANEXO 12

DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO

(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o no --------~ e
inscrição estadual no , com sede à (ENDEREÇO),
neste ato representada por (NOME), profissão, portador do RG no
_______, do CPF no , vem em atenção ao
edital do Pregão n._/2020, declarar, sob as penalidades cabíveis que
tem ciência do sequlnte:
1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos; com o
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do
contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes o
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em outro processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista; atos cuja intenção seja impedir
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção;

li - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo
determinado para a outrora de contratos financiados pelo organismo se,
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
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fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
Ili - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.

Cidade e Estado:-----
Data: / /------

RESPONSÁVEL LEGAL RG e/ou CPF

*Esta declaração deverá estar contida na documentação de habilitação no
campo: OUTROS DOCUMENTOS (sob efeito de inabilitação).
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AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº. §i/2020- (RP)
PROCESSO Nº. 202/2020

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM
Objeto: Aquisição de Ovos de Galinha, (conforme descrito no edital e anexo);
Valor Máximo: R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais).
Data e Horário de recebimento das propostas das empresas, até às 09:00 horas do dia
14/Õ:9/2020··,..~·,' ·-.· ·=·~·- 1..-·-·'- ··-:··:,·.0,·;_·._,_,," <. ,..... ._ .

Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 09:15 horas do dia J'4Z,QQ72'Q7Q;
Local: Rua Bernardino Bogo, 175 centro, no Município de Mandaguaçu, Estado do
Paraná;
Informações: O edital e seus anexos estão à disposição na Rua Bernardino Bogo, 175,
Centro Fone (44) 3245-8400, Mandaguaçu, Estado do Paraná - site
www.mandaguacu.pr.gov.br
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PARECER JURÍDICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 202/2020

PREGÃO ELETRONICO

E\IE:\TA: ,\l'TORIZA(),O PARA ABERlTIU DE LICITAÇ,\0. \IODAI.IDADE l'REG,\O. FOR\IA
EI.ETRÜ:\IC\.. \Ql'ISI(:Ao DE OVOS. LEI FEDERAL :\." 111.520/211112. DECRETO MUl'\ICll'AL :\.º 6551/2017.
DECRETO \ll':\ICll',\I. :\. 6769/21118. DECRETO FEDERAL:\. 10112-1/2019. LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.0
1-17/201.J. LEI C0\11'1.E\IE:\TAR FEDERAL 123/2006 C/C LEI FEDERAL;-(" 8.666/1993.

Recebeu esta Procuradoria, o processo licitatório na modalidade Pregão, na forma

Eletrônica, tipo menor preço, encaminhado pela Comissão Permanente ele Licitações, solicitando análise ela

minuta do Instrumento Convocatório, que visa a contratação/aquisição de ovos para o município de

Mandaguaçu-PR, conforme requisitado no Termo de Referência, do qual eleve embasar a elaboração do

Edital. que instrui o processo. e estabelece as condições, quantidades, fundamentos, exigências, condições ele

recebimento e outros pontos relacionados a contratação almejada, elaborado e aprovado pelo departamento

de Assistência Social.

2 A Administração Pública possui verdadeiro juízo ele oportunidade e conveniência

para proceder a seus atos. O que eleve sempre observar é o cumprimento ela Lei e o interesse público.

> Nos termos do Edital. o valor máximo global é R$ 11.400,00 (onze mil e

quatrocentos reais).

4 Os J\rts. 14, 38, caput e 40, inciso Ida Lei Federal n. 8.666/93 dispõe que o objeto

da licitação deve ser caracterizado de forma adequada, sucinta e claro, ou seja, o objeto deve ser descrito de

forma a traduzir a real nccessiclacle do Poder Público, com todas as características indispensáveis, afastando­

se. evidentemente, as características irrelevantes e desnecessárias, que têm o condão de restringir a

competição.

5 A Lei Federal n. 10.520/2002, do qual instituiu a licitação denominada Pregão,

dispõe:

~idauar
O/-\B/PR 73086

6

Art. 3'' J\ fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente
justificarú a necessidade de contratação e clcfinir:í o objeto do certame, as exigências de
habililacão, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as
clítusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento: ll - a definição
do objeto deverá ser precisa. suficiente e clara. vedadas especificações que. por excessivas.
irrelevantes ou desnecessárias. limitem a competição: lll - dos autos cio procedimento constarão
a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos
técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou
entidade promotora da licitação. dos bens ou serviços a serem licitados; e IV - a autoridade
competente designará. dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o
pregoeiro e respectiva equipe de apoio. cuja atribuição inclui. dentre outras, o recebimento elas
propostas e lances. a análise ele sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e
a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. (Grifo Nosso':'

Quanto ao Decreto Municipal 6551/2017 que regulamenta no âmbito do Município a

licitação denominada Pregão:
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/\rl. 8 - ;\ fase preparatória do pregão observará as seguintes etapas: I - Elaboração de termo de
referencia pelo órgão requisitante. com indicação: a} Do objeto ele forma precisa, suficiente e
clara. \'cdadas cspcdações que. por excessivas. irrelevantes ou desnecessárias. limitem ou
frustrem a competição ou sua realização: b) Da justificativa da necessidade da contratação; e) Das
condições de prestação dos serviços ou de entrega de bens e produtos; d) Da estimativa do valor
máximo para a contratação: e) Outros elementos como os prazos e às condições que, pelas suas
particularidades. sejam consideradas relevantes para a celebração e execução e execução do
contrato e o atendimento das necessidades da administração. II - Aprovação do termo de
referencia pela autoridade competente: III - Indicação elas dotações orçamentarias
correspondentes e, quando for o caso, o bloqueio do saldo necessário; IV - Designação do
pregoeiro e de sua equipe de apoio: V - Elaboração do edital. estabelecendo critérios de aceitação
das propostas. exigências de habilitação e as obrigações das partes no futuro contrato/ata de
registro de preços e as sanções aplicáveis: VI - Aprovação da minuta cio Edital pela Procuradoria
Jurídica do Município: (Grifo Nosso'!')

7 Nos termos cio artigo 40 da Lei Federal n.º 8.666/93, o edital eleve conter no seu

preâmbulo o número ele ordem, nome ela interessada. modalidade, regime ele execução e o tipo da licitação,

menção de que Lei a regerá. local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem corno, o

objeto da licitação. prazo e condições para assinatura da ata, sanções para o caso ele inadimplemento,

condições para participação na licitação. critério para julgamento, critério de reajuste, instruções e normas

para recursos, condições de recebimento do objeto ela licitação, especificações cio objeto...

8 Transcrevemos cm resumo algumas orientações e apontamentos expedido pelo

Tribunal ele Contas do Estado cio Paraná ao município de Mandaguaçu, a serem observados, no que couber:

~auar
O/.\BfPR 73086

8.1

Tribunal de Contas cio Estado do Paraná. Entidade: Prefeitura Municipal ele
Manclaguaçu-PR. Rcf. Pregão Presencial - Edital n. 030/2018. 10.4 b) Ref. pedido ele
informacõcs: ··[)e acordo com o subirem 3.1 cio edital. o protocolo de pedido de esclarecimento
ou impugnações só pode ser leito fisicamente. mediante protocolo junto à Prefeitura Municipal.
( ... ) Todavia. a exigência de que qualquer pedido de esclarecimento ou impugnação ao edital
sejam protocoladas apenas na sede ela Prefeitura cio Município gera desconformidade com o que
dispõem o art. 3°. paragrafo lº e o artigo 110. VIII. da Lei 8.666/93 .. ."' c) Rei: cxie.êncía de
,rnrcsent_nç;lo_ de amostra: "No entanto. quando o poder público opta por fazer tal exigência, é
indispensável que indique no ato convocatório. um prazo plausível para a apresentação ele
amostras. bem como critério ele aceitabilidade e os métodos que utilizará para o seu exame .. :·
I 0.6 ){~L 11l~~~í_~eJ11i1:.,:cionamentll de marca: "isso fere o disposto no art. 3°. paragrafo l" inciso
I da Lei Ordinária Federal n. 8.666/93 ( ... ) Assim. sugere-se ao Município que reveja os padrões
exigidos para os itens. de forma a não restringir a competitividade cio certame .. ."' 10.7 e) Ref.
designação cio responsável pelo recebimento dos itens: "Todavia, quando analisado o edital cio
Município. observaram-se desconformidades com as determinações legais, bem como a
normativa federal mencionada. por não ocorrer a devida designação cio responsável pelos
recebimentos dos gêneros alimentícios nem dos procedimentos que nortearão o recebimento.
Dessa forma. orienta-se que o Município adicione ao edital. cláusula designando os
responsáveis ou os cargos que deterão as atribuições increntes a todos os estágios de execução
do contrato que deterão as atribuições inerentes a todos os estágios ela execução cio contrato de
merenda escolar. além ele. eventualmente. elaborar Manual próprio estabelecendo os
procedimentos a serem seguidos por aqueles ocupantes destas funções. ( ... ) /\ referência aos
artigos 22 e 26 da Instrução Normativa n. 01/2017 DN;VFUNDEP/\R são lambem necessárias
neste aspecto..:· Tribunal ele Contas do Estado do Paraná, cm 29 de Maio de 2018. Transcrição
Fi<!I. Grifá Xossa:' '

Quanto a qualificação técnica:

no uu "·Qí c i...\.,;. ,,u· \' .1·t"o
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de
Gestão - ENTIDADE: MANDAGUAÇU.

( ... ) 1\ respeito deste assunto. cabe a decisão do relator Ministro José Jorge. que afirmou no
Acórdao no TCU n. 1982/2010-l'Ienário.TC-027.116/2008-0 de I 1/08/2010. ( ... ) A Lei de
Licitacõcs n. 8.666/93 jít limita a documentação de qualificação técnica no Art. 30, com o
objetivo de que não sejam impostas exigencias descabidas e difíceis de serem cumpridas
pelos interessados. ( ... ) Conclusão Desta forma. encaminha-se o seguinte Apontamento
Preliminar de Acompanhamento - 1\1'/\. para que o município de Mandaguaçu tenha ciência do
teor deste Apontamento. assim como avaliem as providencias pertinentes com vistas a que
possíveis irregularidades venham ocorrer. ( ... ) /\ manutenção das impropriedades, nos lermos
cm que foi identificada. poderá ensejar a abertura de Comissão de Irregularidade com a
aplicação de multas administrativas previstas no art, 87 da Lei Complementar n. 113/2005.
C/\CiE. 2,1 de maio de 2018.'" Transcrição Fiel, Grifo Nosso!'!

9 O Ministério Público de Contas do Estado do Paraná, através ela Recomendação

Administrativa n. 142/2020. requer. entre outros. que o Município ele Mandaguaçu observe:

. _ ]'./idauar
Ol/-' .'P1--::: 73066

Ministério Público de Contas do Estado do Paraná
Recomendação Administrativa n. 142/2020 [ ... ]

8) REALIZE consulta ao CNEP e CEIS das empresas (pessoa jurídica) antes de
formalizar contrato com a Administração Pública;
9) MJ\NTl:NIIJ\ A UTILIZAÇÃO em todos os ç_ditais ele licitacão e minutas de
rntJtrato - independente de modalidade, objeto e valor - a cláusula sobre práticas
anticorrupção (preferencialmente após a especificação do objeto), mencionando os
padrões éticos que deverão ser seguidos durante todo o processo licitatório, além de
citar a Lei Anticorrupção n. 12.846/2013 e Decreto n. 8.420/2015 e definir as práticas
corrupta, fraudulenta, colusiva, coercitiva e obstrutiva" [ ...]
"Transcrição Fiel da Recomendação Administrativa 11. 142/2020 expedida pela
Procuradora-Geral do Ministério Público ele Contas, Dra. Valério Borba, datado
l 510612020.

1 O Considerando {]!!~procedimento licitatório. caracteriza ato administrativo formal.

cf'. Parágrafo Único do Art. 4 ela Lei 8.666/93 e ss. fazemos. em resumo. os se2:uintes apontamentos e

10.1 Necessárias assinaturas manuscrita e data, em algumas peças do processo, cf. art. 38

e ss.

10.2 Despachos do Excelentíssimo Sr. Prefeito requisitando a expedição de análise e

expedição de pareceres técnicos, cf Parágrafo Único. incisos VI, XII do /\rt. 38 e ss ....

10.3 Sugerimos citar no edital, o Decreto Municipal n. 6769/2018, cio qual dispõe sobre a

licitação na modalidade pregão. na forma eletrônica.

10.4 Em obediência ao /\rt. 8º inciso IV cio Decreto Municipal n.0 6551/2017, torna-se

necessário anexar, Decreto Municipal do qual designa o Pregoeiro e Equipe de Apoio.
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Vale advertir que caso autorizado a licitação. o prazo para apresentação das

propostas. contado a partir da publicação do aviso, não poderá ser inferior a 8 (oito) dias úteis, conforme art.

--1''. V. ela Lei n.º 10.520/2002.

12 Seguindo as orientações elencaclas e resguardando o poder discricionário cio gestor

público. o presente terá condições de ser encaminhado para aprovação.

13 Ressalte-se. no entanto. que os critérios e a análise ele mérito (oportunidade e

conveniência do pedido) constituem análise técnica que excede as funções desta parecerista, bem como a

verificação das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação cio objeto do procedimento licitatório,

pois o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais.

14 Propõe. por fim, que seja dada ampla publicidade ao certame, caso haja decisão

pela continuidade da licitação. na forma da legislação e com respeito ao princípio da publicidade (art. 37,
caput, da CF/88).

15 É o parecer, salvo entendimento diverso, a douta consideração superior.

Mandaguaçu-PR, 08 ele setembro ele 2020.

Keetby Ther se Midauar Seghesi
Procui adora-Geral

C; 0'· ._,
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020
(Processo Administrativo nº 202/2020)

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE
MANDAGUAÇU, por meio do setor de licitações, sediado na Rua Bernardino
Bago 175, centro, na cidade de Mandaguaçu, Estado do Paraná, realizará
licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento de menor preço por item, nos termos
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº
7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19
de janeiro de 201 O, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de
2018, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as
exigências estabelecidas neste Edital.

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO: Às 09:00 do dia 10/09/2020.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 09:00 horas do dia
29/09/2020.

INÍCIO DA S~SSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:15 horas do dia
29/09/2020.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br

DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de Ovos de Galinha,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital
com as características descritas abaixo:

1.2. A licitação terá um item, conforme tabela constante do Termo de
Referência.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item,
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto
às especificações do objeto.
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2. 1.As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como
a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de
Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou
sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e
credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que
apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo
cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos
de empresas.
3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido
declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.
3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de
empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora
antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.
3.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos
seguintes documentos:
. a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua
representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações
do Brasil (ANEXO 04)

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme
modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e
· c) Especificações dos produtos objetos da licitação em conformidade
com edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos
mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do
fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada".
Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5°.
O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante
vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do
sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre
o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de
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tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo 04
3.7 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação
da declaração constante no Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando
do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema,
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do
desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de
apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do
lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a
contratação;
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a
aplicação de penalidades previstas na legislação.
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES
E LEILÕES:
4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear
através do instrumento de mandato previsto no item 4.6 "a", com firma
reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa
associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site:
www.bll.org.br.
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de
participação direta ou através de empresas associadas à BLL- Bolsa de
Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante,
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por
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solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do
Brasil.
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÃO:
4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado
(operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
observados data e horário limite estabelecido.
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.1 O O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação.

4.12 A empresas para a participação neste pregão é exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
4.13 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas
no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.14 Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.14.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos,
na forma da legislação vigente;
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4.14.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.14.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

4.14.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666,
de 1993;

4.14.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em
processo de dissolução ou liquidação;

4.14.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.15 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá
ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones:
Curitiba-PR(41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou
pelo e-mail contato@bll.org.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos
no edital, proposta com a descrição dos objetos ofertado e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão
encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição
de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123,
de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema;
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de
classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,
no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1 .4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações
similares à especificação do Termo de Referência.

6.1.5. No preenchimento da proposta eletrônica deverão,
obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as
ESPECICIFICAÇÔES e MARCAS dos produtos ofertados, a não
inserção de especificações e Marcas dos produtos nestes
campos, implicará na desclassificação da empresa, face à
ausência de informação suficiente para desclassificação da
proposta.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam
a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do
sistema BLL, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por
um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem
de licitações públicas;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela
Administração por parte dos contratados pode ensejar a
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço
na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas,
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com
os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1.. Também será desclassificada a proposta que identifique o
licitante.

7 .2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada
no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os
participantes.
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu
julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado por item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá
variar conforme o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma
margem de lance para esse lote.

7. 1 O Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, com prorrogações.

7. 11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

7. 12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

7. 13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
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7. 14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação
automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe
de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhorpreço.

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7 .16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

7 .17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível
aos licitantes para a recepção dos lances.

7 .18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa
e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

7.19 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR
ITEM, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de
sua proposta.

7.21 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos
critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre
propostas iguais (não seguidas de lances).

7 .22 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993.

7 .23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o
pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta
ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7 .23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no
prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último
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lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de
aceitação e julgamento da proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8. 1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do
art. 7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.0 10.024/2019.

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar
preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie
a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata;

8.5O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o
prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

,, n O · ' O ' ... 8~~J,, u.. \1,





Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão,
informando no "chei' a nova data e horário para a sua continuidade.

8.9Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro
verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os
documentos dehabilitação exigidos no edital até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente
a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1 - Da Habilitação Jurídica:
a) Registro comercial (no caso de empresa individual); Ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (em se tratando de
sociedades comerciais), e acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores (no caso de sociedades por ações); Inscrição do ato
constitutivo acompanhada de prova de diretoria em exercício (no caso de
sociedades civis); decreto de autorização e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir (em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País).

a.1) Entende-se por estatuto/contrato social em vigor, o documento de
constituição da pessoa jurídica e suas alterações, ou ainda sua última
alteração consolidada, acompanhada de todas as suas eventuais alterações
posteriores.
9.1.2 - Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda (CNPJ/MF);
b) Certidão conjunta pertinente aos Tributos Federais e a Divida Ativa da
União, abrangendo as contribuições sociais/previdenciárias, expedida pela
Secretaria da Receita Federal;
e) Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei;
d) Certidões pertinentes aos Tributos Municipais, expedidas pela Fazenda
Municipal da localidade ou sede da licitante, na forma da lei;
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço -
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FGTS, na forma da Lei n. 8.036/90;
f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título
VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.
5452 de 1 ° de maio de 1943.
9.1.3 - Das Declarações:
a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a
proponente não foi declarada
inidônea por nenhum órgão da Administração Pública de qualquer esfera de
Governo;
b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de
18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou
insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos;
e) Para atendimento as exigências previstas no item 9.1.3 alíneas "a" e "b"é
facultado o uso do modelo constante doAnexo IV.
d) Declaração de não parentesco, conforme modelo constante noAnexo V;
e) Deverá ser apresentada, declaração de que cumpre os requisitos
estabelecidos no Art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, declarando que
detêm tal condição, para que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei
Complementar n. 123/06, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo
Ili.

• A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime
de falsidade ideológica, de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
bem como nos crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93,
sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção
prevista no item 19.5. deste Edital.

• A apresentação da declaração de enquadramento como microempresa
ou empresa de pequeno porte é condição para as licitantes usufruírem
dos benefícios da Lei Complementar n. 123/2006.
9.2 - As certidões que não apresentarem o prazo de validade em
seu corpo serão consideradas válidas desde que emitidas com
antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias da data prevista para
realização da sessão pública do Pregão.
9.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
9.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados
para habilitação deverão estar:
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a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ
e com o endereço respectivo;
b) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz;
e) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.5 - Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados
em original, por qualquer processo de cópia, autenticado por cartório
competente ou por servidor do Departamento de Licitações, ou
publicação em órgão da imprensa oficial.
9.6 - Serão aceitas somente cópias legíveis;
9.7 - Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte o
previsto nos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

9.7.1 - Em conformidade com a Lei Complementar
123/2006, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das
microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de formalização do ajuste.

9.7.2 - Em conformidade com a LC 123/2006, as
microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da
participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.7.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, consoante o item imediatamente
anterior, será assegurado o prazo de 05 {cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério do Município, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.7.4 - A não-regularização da documentação no prazo
previsto no item imediatamente anterior, implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7°
da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

· 9.7.5 Apresentação do anexo 12, sob efeito de
inabilitação. Tal anexo deverá ser inserido no campo "OUTROS
DOCUMENTOS" na plataforma BLL.
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9.9 Qualificação Econômico-Financeira.

-Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica;

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
1 O. 1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser

encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

1 O. 1. 1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada,
em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.

10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do
licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada
em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de
eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a
Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o
valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por
extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao
objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer
outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus
Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às
especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.
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10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

11 - DA ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO DOS LICITANTES
11.1 - Caberá ao Pregoeiro (a) inabilitar a licitante que não atender às
exigências previstas, omitir qualquer dos documentos solicitados ou
apresentá-los fora do prazo de validade, excetuado o disposto no item 21.2
deste Edital.
11.2 - Poderá ser habilitada a licitante que tenha apresentado documentos
com erros formais, desde que, justificadamente, tais fatos sejam irrelevantes e
não causem prejuízos à Administração.
11.3 - Se o autor da melhor proposta não atender aos requisitos de habilitação,
o (a) Pregoeiro (a) analisará a documentação de habilitação das proponentes
remanescentes respeitando a ordem de classificação.

12-DO RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
QUALIFICAÇÃO DA LICITANTE
12.1 - Depois de avaliada a aceitabilidade da(s) proposta(s) e a qualificação
da(s) licitante(s) titular(es) da(s) menor(es) oferta(s), constatado o atendimento
dos requisitos, o (a) Pregoeiro (a) comunicará as licitantes da decisão sobre a
aceitabilidade ou não das propostas e da habilitação e proclamará o resultado
da licitação.
12.2 - Declarada a vencedora da licitação e não havendo interposição de
recurso ou solicitação de amostras, o (a) Pregoeiro (a) fará a adjudicação do
objeto à vencedora, com imediata emissão da confirmação, que discriminará e
documentará as condições específicas para a contratação.

13 - DOS RECURSOS
13.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por
quais motivos, em campo próprio do sistema.
13.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
13.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
13.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.
13.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o
prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando
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os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
13.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, no endereço constante neste Edital.

~4 - DA HOMOLOGAÇÃO
14.1 - Decididos os recursos eventualmente formulados, o (a) Pregoeiro (a)
encaminhará o processo da licitação à autoridade competente, para
adjudicação e homologação do resultado e convocação da licitante vencedora
para a assinatura do contrato, o qual poderá, motivadamente, revogar a
licitação, por interesse público, ou anulá-la, se constatada irregularidade ou
inobservância dos termos do Edital e ilegalidade no procedimento, sem que
caiba desta decisão qualquer recurso por parte dos interessados ou de seus
representantes legais, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
14.2 -A invalidação do procedimento licitatório induz à do contrato.
14.3 -A convocação para assinatura do contrato será formalizada mediante
notificação encaminhada ao endereço eletrônico (declinado pelo licitante na
sua proposta de preços ou envelope) ou qualquer outro meio a critério do
Município
14.4 - A adjudicatária deverá assinar o contrato (modelo constante do Anexo
VI deste Edital), dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na forma definida por
esta Administração em conformidade com o item 14.3.
a) O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito
pela Administração.

15-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e
qualificação previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de
qualquer alteração nas referidas condições; 15.2 -Atender as condições
descritas no Anexo 1 - Termo de Referência e do contrato.
15.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo
com o disposto neste Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de
preços;
15.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do
objeto licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos,
seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas
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administrativas, bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do
objeto contratado;
15.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a
sofrer seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou
de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de
quem em seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;
15.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das
prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da
Contratante;
15.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto
contratado através de servidores especialmente designados;
16.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível
com as especificações apresentadas na proposta da Contratada;
16.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos
produtos, objeto desta licitação;
16.4 - Efetuar ois) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no
Edital;
16.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais, quando necessário;
16.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela Contratada.

17 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
A entrega e execução do objeto deverão ocorrer no prazo de até 7 dias
após
recebimento da Nota de Empenho.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.
O objeto será entregue no seguinte local: Almoxarifado de Mandaguaçu,
endereço, Perimetral Ângelo Saes, 155 - Pq Ouro Verde.
Horário de Entrega: De Segundas às Sextas - Feiras, das 08h às 11 h e
das 13h às 16h.

18 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
18.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta)
dias, contados do recebimento dos produtos em cada ordem de fornecimento,
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após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente
atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea
"a", combinado com o art. 73, inciso 11, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e
alterações.
a) A contratada deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND
federal conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de
Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS em plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho.
18.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será
devolvida e o pagamento será sustado para que a prestadora tome as
medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a
partir da data da reapresentação do mesmo.
18.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como
não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
18.4- Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou
créditos existentes em favor da prestadora.
18.5 - O Município de Mandaguaçu, não pagará, sem que tenha autorização
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado
diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
18.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes
da inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua
exclusiva responsabilidade.

19 - DAS PENALIDADES
19.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n.
10.520/2002 e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, as seguintes sanções:

a) Advertência escrita;
b) Multa;
e) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com o
Município de Mandaguaçu-PR;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública;
e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e

descredenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do
municipal.

19.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das
obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,
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desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 19.3 - Será aplicada
multa nas seguintes condições:

19.3.1. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes
proporções:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de atraso;
b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11° (décimo primeiro) dia de atraso,

até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será
considerada inexecução parcial ou total do objeto.

19.3.2. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15
(quinze) dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução
parcial ou total do objeto.
19.3.3. A partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na
entrega do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do
contrato e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à
contratada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não
entregues, sem prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei
Federal 10.520/2002.
19.3.4. Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato;
19.3.5. Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que
comprometam diretamente o objeto principal;
19.3.6. No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%
(dez por cento) 'sobre o valor da parte inadimplida.
19.3.7. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.8. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento,
será aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem
critérios e condições nele explicitamente previstos.
19.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor total do contrato.
19.3.9. A fixação da multa compensatória referida nos itens 19.3.1 a 19.3.3,
19.3.6 a 19.3.8 e 19.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando
indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior
ao percentual referido.
19.3.1O. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou

;__' Q ··OU~; O f 8 7---------------------------





Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

por infração de ·qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez
por cento) sobre o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo
ser cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal
10.520/2002.
19.3.11. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor
total da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser
considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração,
a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos
decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com o
Município de Mandaguaçu-PR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a
ampla defesa.
19.3.12. Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de
habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
19.3.13. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou
cumulativamente com as demais.
19.3.14. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres
públicos da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua
publicação no Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de
qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
19.3.15. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração
efetuada através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento
perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida
Ativa", para cobrança judicial.
19.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação
e impedimento de contratar com o Município de Mandaguacu-Pr, pelo
prazo não superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das
obrigações assumidas no contrato.

19.5 - A declaracão de inidoneidade será aplicada ao licitante que:
a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer
outro expediente, o procedimento;
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência,
grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

19.6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores
municipal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante
que:
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a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato,

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para
o certame,

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

19.7 -As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada,
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de
qualquer das proponentes.

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1 - A participação na presente licitação implica na expressa e automática
concordância com os termos deste Edital e dos seus respectivos anexos, não
se podendo alegar, posteriormente, desconhecimento das regras constantes
deste instrumento.
20.1.1 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidades das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação,
bem como, pelo custo da preparação e apresentação dos documentos,
independentemente do resultado do processo licitatório, sem direito a
ressarcimento.
20.2 - O (a) Pregoeiro (a), em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
lisura da licitação, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento, e
não contrariem a legislação vigente, poderá sanar e/ou relevar omissões ou
erros observados na documentação e na proposta, sendo possível, caso
julgue necessário, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou
complementar a instrução do processo.
20.3 - No caso de decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter
público que impeça a realização da licitação na data fixada neste Edital, fica a
mesma prorrogada para o próximo dia útil, prevalecendo o horário
estabelecido.
20.4 - O órgão licitador poderá suspender ou mesmo cancelar os negócios já
realizados, no todo ou em parte, sem que desta decisão caiba qualquer
recurso por parte dos interessados ou de seus representantes legais, se
constatada qualquer falha, irregularidade ou inobservância dos termos deste
Edital ou de seus anexos, se for o caso.
20.5 - O certame poderá ser suspenso a qualquer momento, com a devida
justificativa do pregoeiro, não ensejando quaisquer indenizações ou direitos
aos licitantes interessados em participar da licitação;
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20.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos,
excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem
os prazos em dias de expediente.
20.7 - Nas aquisições advindas do presente processo licitatório, aplicam-se,
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 -
Código de Defesa do Consumidor.
20.8 - As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no Foro da
Comarca de Mandaguaçu-Pr, renunciando as partes a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.
20.9 - Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na
interpretação do presente Edital e seus anexos deverá ser enviado no sistema
eletrônico: www.bll.org.br, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para
o julgamento das propostas.
20.1 O - O tratamento favorecido e diferenciado aos microempreendedores
individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, se aplica
igualmente ao agricultor familiar, produtor rural pessoa física e sociedades
cooperativas de consumo, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
20.11 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da
Lei Federal 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e
suas alterações.
20.12 - Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade
pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com
relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de
serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.
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ANEXO 01

TERMO DE REFERENCIA

OBJETO:

O presente Pregão tem por objeto: Aquisição de Ovos de Galinha,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que
compõem o objeto descrito no site da BLL e as especificações
constantes deste Termo, prevalecerão as últimas.

PREGÃO ELETRONICO Nº 71/2020

Unidade Valor Valor
Item Descrição/Especificação Quantidade de Unitário Total

Medida
OVO DE GALINHA (dúzia):
Aproximadamente 50g
(unidade), apresentar um
produto limpo e sadio, sem
injúrias mecânicas,
principalmente rachaduras
na casca, deverá estar
acondicionado em
embalagens próprias para
o produto, que permita

DÜZIAS01 suportar a manipulação, o 2.000 5,70 11.400,00
transporte e a
conservação em
condições adequadas para
o consumo mediato e
imediato, nas embalagens
deverão constar
especificações a respeito
da qualidade e do seu
valor nutritivo, e a data de
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fabricação e a data de
validade.

TOTAL 2.000 DÚZIAS 5,70 11.400,00
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ANEXO 02

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 71/2020

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Pregão Eletrônico n.
71/2020 Razão Social
da proponente:
CNPJ da proponente:
Endereço da proponente:

OBJETO: Aquisição de Ovos de Galinha, forma e condições
estabelecidas no presente Edital e seus Anexos.

Unidade Valor Valor
/tem Descrição/Especificação Quantidade de Unitário Total

Medida
OVO DE GALINHA (dúzia):
Aproximadamente 50g
(unidade), apresentar um
produto limpo e sadio, sem
injúrias mecânicas,
principalmente rachaduras
na casca, deverá estar
acondicionado em
embalagens próprias para
o produto, que permita

01 suportar a manipulação, o 2.000 DÚZIAS 5,70 11.400,00
transporte e a
conservação em
condições adequadas para
o consumo mediato e
imediato, nas embalagens
deverão constar
especificações a respeito
da qualidade e do seu
valor nutritivo, e a data de
fabricação e a data de
validade.
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TOTAL 2.000 DÚZIAS 5,70 11.400,00

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
Prazo de entrega: conforme edital.
Local de entrega: conforme edital.
Declaro, sob as penas da lei, que o produto ofertado atende todas as
especificações exigidas no Edital e seus anexos.
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e
indiretos incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta
incluindo, entre· outros: tributos, encargos sociais, despesas administrativas,
seguro, frete, descarga e lucro.
Local, data.

NOME
Cargo

PREFERENCIALMETE
BANCO OFICIAL CONTA
CORRENTE:
AGÊNCIA:
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ANEXO 03

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para
os devidos fins e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico n.
71/2020, que a proponente _
com sede · , inscrita no CNPJ/MF sob n.
______e com Inscrição Estadual n. , neste ato
representada por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)),
Srs(as) .. , portadores(as) da Cédula de Identidade RG
n. e inscrito(s) no CPF sob n.
___________, é [microempreendedor
individual/microempresa/empresa de pequeno porte] nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §
4.0 do artigo 3.0 da Lei Complementar n. 123/2006.

LOCAL, data.

NOME

Cargo

1 • Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel.timbrado do licitante; . 1
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ANEXO 04

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITACÕES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)
Razão Social:
Ramo de Atividade:
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF:
CEP: CNPJ:
Telefone Inscrição
Comercial: Estadual:
Representante RG:Leqal:
E-mail: CPF:
Telefone
Celular:
Whatsapp:
Resp.
Financeiro:
E-mail Telefone:
Financeiro:
E-mail para informativo de edital
ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua
adesão ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade
com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos
editais de negócios dos quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação
exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e

nas demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações,
conforme Anexo 111.1

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de
negociação implica o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto
no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL- Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto
de cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos
prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo
das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes
de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a
data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em
andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo,
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de
usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO)
DASASSINATURAS EANEXARCOPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS
ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO
(AUTENTICADAS).
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ANEXO4.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE
LICITAÇÕES DA

BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF:

Operadores
1 Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

2 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

3· Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao
sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de
Licitações .do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou
prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL
- Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou
do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo
deverá ser comunicada imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
para o necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e
transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem,
assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
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Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO 05

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com
vencimento em 45 dias após a adjudicação - limitado ao teto máximo de
R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante
boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com
vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de
meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta)
dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário
em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuano ao
pagamento de multa de 2% e juros moratórias de 1 % ao mês, assim como
inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e
cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão
realizado na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos valores
eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote
cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO {CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a
representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do
pagamento dos custos de uso do sistema da BLL- Bolsa de Licitações do Brasil.
A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as
~egras usuais do mercado.

___________________________O O,· OU;: OI C O
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DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos
contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente
em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO)
DASASSINATURAS EANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS
ÀLTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO
(AUTENTICADAS).
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ANEXO 06

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 71/2020,
instaurada pela Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que não fomos
declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

08S. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 07

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada

(Endereço Completo)

Nº

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 08

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF

sediada

Nº

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal,
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em
observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso
V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá
declarar essa condição.

O O .' () Ú t., o ! r A
l, V \. - '-- 4;





Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

ANEXO 09

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão 71/2020, da Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que a
empresa tomou conhecimento do
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material
de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

co o;,.-,ur.~,~5. . r,. \.J \; .A. I_ •
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ANEXO10

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020

DECLARAÇÃO

(Razão Social) _

CNPJ/MF Nº _

Sediada. _

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de

procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletronico nº 71/2020,

instaurado pelo Municipio de Mandaguaçu, não integra nosso corpo

social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data---

Local·-------

Nome do declarante-------

RG _

CPF _

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa
proponente e carimbada com o número do CNPJ.
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ANEXO 11

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.__/__PREGÃO ELETRÔNICO N.__./__
PROCESSO N. /__

Aos __ dias do mês de -------. de xxxx, na sede do Município de
____, situada a , o MUNICIPIO DE ___, inscrita no CNPJ nº
___, situada na nº__, CEP: __, na cidade de , Estado
do Paraná, representada neste ato pelo Prefeito (a) Municipal, o (a) Senhor (a)
____, estado civil, nacionalidade, portador (a) da cédula de identidade n.
___, e inscrito (a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. ___,
residente e domiciliado na cidade de __ - _ e do outro lado a proponente
~-------- inscrita no CNPJ sob n. com sede na
Rua , n. __, Bairro __, na cidade de
_____, representada neste ato pelo representante legal NOME,
brasileiro, estado civil, portador da cédula de identidade n. , e
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. , residente e
domiciliado no endereço , na cidade de cidade- UF, nos termos da Lei
Federal n. 10.520/2002, Lei complementar n. 123/2006 e, subsidiariamente,
pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores todos representados conforme
documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem
formalizar o presente contrato, conforme decisão exarada no processo
administrativo supracitado devidamente HOMOLOGADA, consoante as
seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O objeto do presente Contrato é a Aquisição de Ovos de Galinha, nas
quantidades, forma e condições estabelecidas no Edital em epígrafe e seus
Anexos, com o objetivo da aquisição dos produtos adiante arrolados no presente
termo contratual.
CLÁUSULA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1 - O contrato resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, a
contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado a critério da
Administração em conformidade com o artigo 57 da Lei 8.666/1993.
2.2 - O presente instrumento ficará disponível até 30 (trinta) dias no
departamento de Licitações do Município de Mandaguaçu - Pr após a data de
sua assinatura para que a contratada retire sua via assinada. Findo o referido
prazo o mesmo' será descartado.
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS USUÁRIOS DO CONTRATO
3.1 - O contrato será utilizado pelas Secretarias Municipais.
3.2 - Caberá ao usuário do contrato deste Município a responsabilidade, após a
assinatura, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao
fornecimento, inclusive aplicação das sanções previstas neste edital.

;, 11 o i l : • lii 1 r 7t.)Ut-' U\iUJ.;.,_;
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CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
4.1 - A entrega e execução do objeto deverão ocorrer no prazo de até 7
dias após
recebimento da Nota de Empenho.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.
O objeto será entregue no seguinte local: Almoxarifado de Mandaguaçu,
endereço, Perlrnetral Ângelo Saes, 155 - Pq Ouro Verde.
Horário de Entrega: De Segundas às Sextas - Feiras, das 08h às 11 h e
das 13h às 16h.
CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO
5.1 - As obrigações decorrentes do fornecimento dos produtos constantes neste
contrato serão firmadas com a Prefeitura Municipal, observada as condições
estabelecidas neste edital e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 8.666/1993.
5.2 - A adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados da notificação enviada pelo Departamento de Licitações, na
forma definida por esta Administração em conformidade com o item 14.3 do
edital.
5.3 - O prazo concedido para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administração.
5.4 - A licitante vencedora não poderá subcontratar, sub empreitar, ceder ou
transferir, total ou parcialmente o objeto da presente licitação.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 - Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e qualificação
previstas no Edital, informando ao Pregoeiro (a) a ocorrência de qualquer
alteração nas referidas condições; 6.2 - Atender as condições descritas no
Anexo 1- Termo de Referência e contrato.
6.3 - Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com
o disposto no Edital e seus anexos, assim como em sua proposta de preços;
6.4 - Arcar com todos os ônus necessários ao completo fornecimento do objeto
licitado, incluindo taxas, inclusive administrativa, e emolumentos, seguros,
impostos, encargos socrars e trabalhistas, transportes, despesas
administrativas, bem como quaisquer despesas referentes ao fornecimento do
objeto contratado;
6.5 - Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que venha a sofrer
seus empregados, terceiros ou a Contratada, em razão de acidentes ou de ação,
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em
seu nome agir, decorrentes do fornecimento do objeto contratado;

-----------------------------Hc o. uf'l (1 :; o 1 r. 8u \.- _i, ,_;
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6.6 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,
as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
obrigada, sem prévio assentimento por escrito da Contratante;
6.7 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 -Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto contratado
através de servidores especialmente designados;
7.2 - Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar incompatível com
as especificações apresentadas na proposta da Contratada;
7.3 - Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos produtos,
objeto deste contrato;
7.4 - Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido neste
contrato;
7.5 - Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e
contratuais, quando necessário;
7.6 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela Contratada.
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO E REVISÃO
8.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência
contratual.
8.2 - Extraordinariamente, a contratada, em função de imprevistos que altere
significativamente a correspondência entre os encargos do contratado e a
remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos
preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída
com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas
fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros
documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis,
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado. 8.3 - Até a decisão final da Administração, a qual deverá
ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da
documentação comprobatória, o fornecimento dos produtos, quando solicitado
pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço contratado em
vigor.
8.4 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e
deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente
constante da proposta e o preço de mercado vigente à época.
8.5 - Independentemente da solicitação de que trata o sub item 8.2, o
contratante poderá a qualquer momento reduzir os preços contratados, de
conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando
alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no
mercado nacional e/ou internacional.
8.6 - Na ocorrência do preço contratado tornar-se superior ao preço praticado
no mercado, a Órgão Gerenciador do contrato notificará a fornecedora com o
menor preço ofertado para o item visando a negociação para a redução de
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preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado,
qualidade e especificações.
8.7 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão
de Licitação formalmente desonerará a fornecedora em relação ao item e
cancelará a sua contratualização, sem prejuízos das penalidades cabíveis.
CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO
CONTRATO
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts.
67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto nº 2.271, de 1997.
A verificação da adequação da entrega do papel sulfite deverá ser realizada com
base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para que
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1°
do artigo 65 da _Lei nº 8.666, de 1993.
A conformidade do papel sulfite a ser entregue deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos,
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como:
marca qualidade e forma de uso.
O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2° do art. 67 da Lei nº
8.666, de 1993.
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
Fica designada a servidora-Adriana Bueno da Silva, portadora da CI/RG
nº7.965.081-1 e inscrita no CPF/MF nº 030.010.699-88 para exercer a
fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato de Registro de
Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal
nº.8.666/93.
Fica designado, como fiscal substituta a servidora Cybelli Marina Bazza,
matrícula sob nº 500323, portadora da CI/RG nº 6.015.427-9 e inscrita no
CPF/MF nº 038.967.969-09 para exercer a fiscalização e o
acompanhamento do objeto do contrato de Registro de Preços, nos termos
disciplinados nos art. 58, Ili e 67 da Lei federal nº 8.666/93.
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A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
10.1 - O pagamento, decorrente da aquisição do objeto desta licitação, será
efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 {trinta)
dias, contados do recebimento dos produtos em cada ordem de fornecimento,
após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada
pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea "a",
combinado com o art. 73, inciso II, alínea "b", da Lei nº 8.666/93 e alterações.
a) A proponente deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, a CND federal
conjunta, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista e Certificado de
Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGT$ em plena validade e a cópia da respectiva nota de empenho.
10.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida
e o pagamento será sustado para que a prestadora tome as medidas
necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data
da reapresentação do mesmo.
10.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
10.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de
penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou
créditos existentes em favor da prestadora.
10.5 - O Município de Mandaguaçu-PR, não pagará, sem que tenha autorização
prévia e formal nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente
por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
10.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da
inobservância, pela prestadora, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva
responsabilidade.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a
defesa prévia, a Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/1993, no art. 7° da Lei n.
10.520/2002 e no art. 8° da Instrução Normativa 37/2009 do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná, as seguintes sanções:

a) Advertência escrita;
b) Multa;
e) Suspe_nsão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com o Município de Mandaguaçu-PR;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública;

___________________________,I) o! 1 o (J (: o 111
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e) Impedimento de licitar e contratar com o Município e
descredenciamento no sistema de cadastramento de fornecedores do
municipal.

11.2 - A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de
infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das
obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 11.3 - Será aplicada multa
nas seguintes condições:
11.3.1 - No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada
multa sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes
proporções:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) - até o 10° (décimo) dia de
atraso;

b) 1,0% (um por cento) - a partir do 11° (décimo primeiro) dia de
atraso, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso, a partir de quando será
considerada inexecução parcial ou total do objeto.

11.3.2- No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze)
dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total
do objeto.
11.3.3 -A partir do 31 ° (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na entrega
do(s) produto(s), ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e
a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa
de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos não entregues, sem
prejuízo das demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002.
11.3.4 - Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato;
11.3.5 - Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento
total das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que
comprometam diretamente o objeto principal;
11.3.6 - No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também
caracterizar abandono da execução do contrato, será aplicada a multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida.
11.3.7 - No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total do contrato.
11.3.8 - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não
configurem inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento,
será aplicada multa de 1 % (um por cento) sobre o valor total do contrato.
11.3.8.1. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não
comprometem diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem
critérios e condições nele explicitamente previstos.
11.3.8.2. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor total do contrato.





Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Bogo, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

11.3.9 - A fixação da multa compensatória referida nos itens 11.3.1 a 11.3.3,
11.3.6 a 11.3.8 e 11.3.11, não obsta o ajuizamento de demanda buscando
indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior
ao percentual referido.
11.3.1 O - Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar
declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; ou
por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens
anteriores, será aplicada multa compensatória e cláusula penal de 10% (dez por
cento) sobre o valor total dos produtos cotados pela proponente, podendo ser
cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7° da Lei Federal
10.520/2002.
11.3.11 - Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor
total da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser
considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a
assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem
prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes
da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com o Município de
Mandaguaçu-PR, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa.
11.3.12 - Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor
global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de
habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
11.3.13 - A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou
cumulativamente com as demais.
11.3.14 - Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres
públicos da Municipalidade, em até 05 (cinco) dias úteis, contados de sua
publicação no Órgão Oficial do Município, podendo, ainda, ser descontadas de
qualquer fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.
11.3.15 - Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração
efetuada através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento
perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida
Ativa", para cobrança judicial.
11.4 - Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Mandaguaçu-Pr, pelo prazo não
superior a 02 (dois) anos, ao licitante quando:

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das
obrigações assumidas no contrato.
11.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:

a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação;
b) Apresentar documento falso;
e) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro

expediente, o
procedimento;

d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave
ameaça, fraude ou

oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
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11. 6 - Ficará impedido de licitar e contratar com o Município e
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedores municipal,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das outras multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar
o contrato,

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame,

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
d) Não mantiver a proposta,
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato,
f) Comportar-se de modo inidôneo ou
g) Cometer fraude fiscal,

11.7 - As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes
remanescentes convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada,
ressalvado o caso de inadimplemento contratual, após a contratação de
qualquer das proponentes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO
CONTRATADO
12.1 - O contrato será cancelado, automaticamente, por decurso do prazo de
vigência ou quando não restarem fornecedores contratados e, por iniciativa dos
Usuários do contrato deste Município quando:

a) Ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do
instrumento de ajuste;

b) Os preços contratados apresentarem-se superiores ao do mercado e
não houver êxito na

negociação;
e) Por razão de interesse público, devidamente motivado.
12.2 - Cancelado o contrato induzirá na convocação do fornecedor com
classificação imediatamente subsequente.
12.3 - Será assegurado o contraditório e a ampla defesa do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da notificação ou publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas decorrentes da contratação da presente licitação, correrão
a cargo do Usuário do contrato, cujos Programas de Trabalho e Elementos de
Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento
equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe
o artigo 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações, descritas igualmente e seguir:
266/271/324/323//3.3.90.30.00.00.00.00.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PREÇO CONTRATADO
14.1 - Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de
Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, HOMOLOGADO a classificação

----------------------------"'-e J - o :.1:: o 1 !. 4
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da proponente conforme abaixo especificado, objeto de publicação no Órgão de
Imprensa Oficial deste município, ficam assim firmados:
ITEM/QTDE/ UNID./DESCRIÇÃO DO OBJETO/ VALOR UNIT./ VALOR
GLOBAL
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1 - O extrato do presente contrato será publicado no Órgão Oficial do
Município.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da
Lei Federal 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666/93 e
suas alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17 .1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mandaguaçu, Estado do Paraná,
renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para processar
as questões resultantes desta licitação e que não possam ser dirimida
administrativamente.

Adotar práticas de anticorrupção, devendo:

a) - Observar e fazer observar, em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde,
o mais alto padrão de ética, durante todo o processo de execução dos recursos
do incentivo evitando práticas corruptas e fraudulentas;
b) - Impor sanções sobre a empresa ou pessoa física, sob pena de
inelegibilidade na forma da Lei, indefinidamente ou por prazo determinado, para
à outorga de contratos financiados pela gestão municipal se, em qualquer
momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos
financiados com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste
inciso, definem-se as seguintes práticas:
e) - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
desempenho de suas atividades;
d) - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de
influenciar a execução dos recursos;
e) - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
f) - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um contrato;

------------------------------;..:'--P,· ·' ·, ·. ·. r ., .-\.. J · : ü ;_; ~ V l __ 0
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g) - Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções
ou fazer declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de
impedir materialmente a fiscalização da execução do recurso.

CONTRATANTE
PREFEITO MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:

Nome:--------
RG: ---------

Nome:--------
RG: ---------

CONTRATADA
NOME/CARGO
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ANEXO 12

DECLARAÇÃO ANTIFRAUDE E DA CORRUPÇÃO

(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o no , e
inscrição estadual no , com sede à (ENDEREÇO),
neste ato representada por (NOME), profissão, portador do RG no
-----~ do CPF no _, vem em atenção ao
edital do Pregão n._/2020, declarar, sob as penalidades cabíveis que
tem ciência do seguinte:
1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os
propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação
de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do
contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes o
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou
indiretamente, às pessoasou sua propriedade, visando influenciar sua
participação em outro processo licitatório ou afetar a execução do
contrato;
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegações de prática prevista; atos cuja intenção seja impedir
materialmente . o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção;

li - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este
organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física,
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo
determinado para a outrora de contratos financiados pelo organismo se,
em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
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fraudulentas, colusivas, coercivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
Ili - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante
vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e
autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.

Cidade e Estado:-----
Data:_____;/_____;/__

RESPONSÁVEL LEGAL RG e/ou CPF

*Esta declaração deverá estar contida na documentação de habilitação no
campo: OUTROS DOCUMENTOS (sob efeito de inabilitação).





Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
Paço Municipal "Hiro Vieira"

Rua Bernardino Boga, 175 -Telefone/Fax (44) 3245-8400
www.mandaguacu.pr.gov.br

AVISO DE PREGÃO ELETRONICO Nº. 71/2020- (RP)
PROCESSO Nº. 202/2020

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM
Objeto: Aquisição de Ovos de Galinha, (conforme descrito no edital e anexo);
Valor Máximo: R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais).
Data e Horário de recebimento das propostas das empresas, até às 09:00 horas do dia
29/09/2020;
Data e Horário da sessão de disputa de preços, às 09:15 horas do dia 29/09/2020;
Local: Rua Bernardino Bogo, 175 centro, no Município de Mandaguaçu, Estado do
Paraná;
Informações: O edital e seus anexos estão à disposição na Rua Bernardino Bogo, 175,
Centro Fone (44) 3245-8400, Mandaguaçu, Estado do Paraná - site
www.mandaguacu.pr.gov.br-:::-,, _





Nova ~pcnin;..
AO! IIITll sc.:J rl.J

PanitlQdora Pllo de Md
Auto rosto SedcAlvorad111

8.ilrLklet"
Ourbuna

Mercado 1Jan($(!lran1es
Panl t!Qdo, :a e COnfeitarl.lDocePJo

Mercado Vieira
Me rc e lJrl.J Noss.a Sen h o ra~rcCkia

Par..nacity
lf4 11a P 11n 1n c 1,a o ..,
Paraf!apocima

Au10 Pouo P;u a n.i
Panillc.odomEvangcl~ta

Mlct1clCllbelelreiro
Pan!ílcadora2 lrm :loi

Pnu:ldof!tllt e.artolo Uranco
LOtcl"WlsFan,orn
S•ntoJn.licio

La nchon ete e PeUKariilJ.lr>Qadil
Al;ougucÇoJos6

S•nUIJn6s
Autorosto5.Jntalnes

Pa n 1flc:.ll d 010 Clln tlllhU OO l' Jo
S.So Joroo do Jval
AutoPl:tst.llFonnl

StudoO Mec Fottl e V'>Gco
1',1,m.ki,o, f' ll rll \/l d ln

,., ...~~ª~.~....
Distrito do Floró pclls
Vcnclado.José~lalnho

R11,iio,fCQO.rr~u.axraa.wi-u11~
Oll' J:"JIU::l.~ 1-11

a,=:,,11, iW~ dLP".q,,o br l' tJllJ.IJtJ

EXIBATO oo CONJRATO @1.111-1mm11.nvo H" 51nozo

EST.r.DOOOPAA,IJU,
NV tmJU. UlHCIW. Dl! ou:t'21:J.1, •

=•=
UCl!A \U".O.~
CU; um= .o.,,.,.,,. . JQ

: MUNICIPIO OEFt0RIOA
: VOLKSVAGEM 00 BRASIL INDUSTRIA OE \/EICULOS
AUTOMOTORESLTOA
: A AOUISIÇÃO DE UM VE.ICUlO NOVO. ZERO
OUllOMETRO CAPACIOAOf PARA CINCO LUGARES
PARAASECRETAAIAMUNICIPAt.OESAUOEa. ; R$62.000.00 (Clllquontn e oora mn reais)

: Al6 Otl de setem~ode2021

~00clcsoternoracle2020, ,/.)Jj ,
MARciÀi:R1s~L'ADO

Pror~,.~

Ãngulo
Panlficadom Unlllo

Ablala
G&G Móveis

Auto Posto Fl&ida
Color.1do

~eOuiasc.rlll SdxreArte
AutoJ'ostoAJillO
Uvrarbdollo~""""'~~-.btknCU1

DbtJtto doNtuAJcglQ-~Cruzeiro do Sul
HotdcResta11rantcEl lana

Flor,11
AutoPosto El

Ftlln'sDocese ~lg .1dos
AutoPDstoflcf;,I

In.tJ6
Farn\âdaSanta ln~
~lbssa Serio.,~

JU19u■J&
Supcrmeroido PontalQu~~=~csg .~~:ta

PanificadoraDoce Sabor

TERMO OE RATlflCAÇÃO
INEX IGIBIUOADE DE LICITAÇÃO tr 1J/2020

Pf0CfiSO~tra:rvon•102J2010

Consdttando as i'lfc:rnu ;õel. iweceres.~e~ ~ ncs 1111a1 do
proc:es:so ffllfOl ;ra!' e.~er1:fco&:ort~~,~ç~ti:i Qigafe~
ar.:ra tu a ffl°Pl"W POSTO C .1 K LTOA. 0.'? J: li SJ2.E5TIJOOl..(XJ. para FOiUlECU.IENTO
OE COL IBUSllvEl . TIPO: GASOLINA COI.CUU. ETANO\.. ÓlEO OIESEl COMUM. ÔlEO
DIESEL510 E AR\.A 32 (AGEUTE REDUTOR LIOUIOO AUTOLIOTtVO), PARA. ATENDERA
FROTA OE VE ICULOS E l.tA.o UUlA.S OEST E IJUMCIPlO.El» rJlfaç.lou Wltr .en!J no
ncisol!»art. 2Sc!alel Ft'Jerllnº8.fô&93e.~c:e~canoart 28comcs:n:,_.. ""'0..-u;fçbt:aldoc:i:r.lrib6RS5G-t.220.Cr:lt()rt,en:c.:se!M,L"0mf.~em:eru:s.
Ntss.a~.uiumnoa~cestea:o.

C'l•IO.Q.OCwlE~•~~ral.'ltr,,a.

,1n=11: w.~
lllln>r;,IO I-I-~ tl.~
t)L'o!:i '-Uo h!>-~ OCl.i:Cl;lD
d] Ou~~
elDRCll~Cfo.0"'.12Cr.1 ~o
l)Ct,;o ~~ ~=~=~~~~•
JJ'W tf t!'!'ÇtOCJdO E 1parw;u;ln Pi' pgoqm 11Ç1TJTt?11Q

P!JAATO DE CQH! RUQ N' llllW'
~ADeN"1).':lm-P""'°

Conlltllntt: uur.,dPlO CE OUR IZOl'u,.pR
Con11t1-1ea, POSTOCJKLTCA

&~;~~ COl.~~~ISl~OCf~~~ur.rt 1.~~f~~~l.~oJi~-~~~
AUJOIJOTIVO ) P.AAAATENDER ... FROTI. DE VEOJLOS E L\,l,QIJIW,.S OESTE uumCIPIO
011n;lo:12(do:e)mescs.
Valor.lU504.220.00(0u:Mt~•~mLo.aint)Se,YU1raisJ
F11ndlm1nu;bttgal: art 2Sé.J lel S.U619l

Oll1d1Aulrlitun:Oôldc1e11mt:io6020:0.f· .•e°7:j l "tf~i:WO
I.WI LROORJGOlJ."'txÉo~--

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE
PROCESSO UCITATÓRJO-TOMADA DE PREÇOS09/2018

o Prefeito Municipal, MANOEL RODRIGO AMADO, no uso de suas altlbulções
que lhe sao conferidas pela legblaçJo em vigor e em fote ao, prlndp!os
ordenados através da LC!I nt 8.666/93 e al1erações poneriores. a vi"a do
carecer contluslvo exarado pe~ Comls.~o de l.lota,ao. resolve: HOMOLOGAR
E ADJUOICARa presente llcita,.10 nestestermos: Ptoceuo: 147/2018 Licitaçllo
n. t: 09/2D18 Modalidade: Tamilda de pr~os
Dal.t de Homologaç:lo e AdJUdJCi1Ç30: 27/0B/2020
Objeto dil UCJtilç3o: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS
DE REFORMADO GINÁSIO OE ESPORTES00 MUNICIPIO.
Fornecedor: ALVES DAMASCENO COflSTRUC:ôES LTDA - ME. Total do Jtem
V,1lor: RS 1)4.631,66 (Cento e quatorze mil. seiscentose trlnlil e um reaise
sessentaeJ.VISc~~!sl
Ourr~••fR).?'r'720

m:.J.kn(,l,o,,,/,,
Pre fe i10Mun lc lp a l

-

Nova Esperança 110 de Setembro de 2020 1 Quinta-feira ®

NUtll ,UÇÃO, N" :a

CO HSllHOMUH IC1tAL00SDIU'. ITOJ D.\rCSSOA l005.\
-U::w~•-~~:;~:;:;;!;;.t:2::-,.:,...HI

Prefeitura do Município de
Mandaguaçu

ESTADO DO PARANÁ
P,coMl-nl,i,ll"1hVldr1•

J.iiaP~&::,o.,.115-T&lt~u(UJ:l::~~--~~e::por.1:t

r-M Qnr,~J.-:,.1,'ltlbr.. J;::ow

§ t rll,._I
r ll'AL

Arth ::11 .a•. O (.llcfe do 1'.>.ca11nn M11n1t•('il r~-1 ;iulnr11.-&.>•m hz .u "í"'rllt\'ICIJ,: c r,'d,111
I'<>' -1ntrc:,ruç.a., 11' reu n a llf o lrmn,: d,: H~• (oilo por Cffltol canfonM nubdcc,do ,u
l.e, Jc U,1,:u,,aOrt11mcn1J111• r,,n., c,cn:kio Jc :0:1; dcntra do nut>eln:idu p:,r
dtlnm.ÍN(l.o J.: ro,l,lliól d,.1 o.ni.iJ.> !nkn l, uhc&:c cnJ<i MIi hin,ln Jo tola\ d.a rn:rota
rorrmtc Uqu,d.i r tnnur H mcd1d.i1~u JQII n>m(l.llibihi..u 111~•,: •
1 ,::i h , :o t -lo • cr.~,.~ da lc«"ll.l . mc.r1,n1e IUll ll ll-ltlo do l.t;i1b1i,·o M11n1c,~

Arili::o t,•. f1Q1n º" L'l..:íe1 do1 l'nJne1 t...ccuuu, r Lcvb11u,·ro, rn,..-,uJn n dcm.u,
í"' C1CIÍ(M taHlll~ IOIIIÍI,: nm lcnnM d.liLc, n'". 4 .J:n •f,,1. 1 111.ori .t.11!,n 1 .abnr a,:,! 110 ,
.>Jrç,oruiJiUJ>lmi:nurn;itfo limi1,: Jc ,,. cc,ncuror«n1111. do<n?"'"'to scr.il Jc ud.i
m11d.WC1l'Rfci11.11a. C.l.mna rRrrs1

1 1•. fiç::i 111tnriado o Poder f.ucutivu M11mc1~I ■ J'l•"nkr f'OI <k.:1e1ro.
surlc1nn,u~ nn d,.,r;, ÇÕCI Jc linW, nnlc ot c;imm10 . 1 ro m pa, u r;,lo, ro nHnl <> ou
crfar;l<I Jc ÍOO\C1 Jc R"!;llrt.01 nl\liNriN unnil.W01 OII l''Óf"lnS dol
proJctr1ol .>h ~ 1w.lcs.' , 'l ,a-;2Ç~ n r,n: 11 1, . t.r: m c<>m0 1 w,.l cme n 1;a;;l.o re i<> c,.ccu o J,;:
.urn:.;i.h,so wbrc "rmnl.o orç-smmtitu. 1nd1ud~h1.>Ja ror !nncn de rn:un-M. t>crn
,..,mu i"" 1upcrl,11 l"l~to do C1-cnk1a anitnnr, cum • t\11.11idaJe Jc 11-s~1,'llnJ a
c:,,n;uc l.o dn l"np;umçlln Jclin1d11 naU Lc,. 01 qu.., i, nlo Kl.lo~o» rw:o hmllc
dl! n,Wi1<tt ad,ci<>n.lJ, 11hcn<>1 cum ba..: umc an,;o

1 r. E1clu1°oed.a h,nc <li., cl!..-v l<J IS.> lim1l<1 • q.,,: IC 1e!ne o C-ai"'I desteª"''"o -..,11111,1., .,,,. ,. r,,nJ ...,,.- • • ..,.,.,., ;,,;2-, • cncu ll'•• d.o J1., Ja " .. . Jn ,....... , n ... ,.., ; •.s.,. ""'"
•'l'<'f"J<;,l,:• d c- a N11o c 11,u 1a UL .ln c a ,-u 111raur.

,\rU~ 6°. O limlll.' 1u1our.Mk> no alti~ 1111,:rir,1 nlt• ..,,.i oacrado qu~o no:iJilo o.:,
Jc111ru1a

1 - Al.:n.k r 1nsu1ki..'ntoa de llouçõn do~/IO d.: rcu~ r cm-:ir;o, w.1,111. in«1 1u 11c ;,
111,li.uçS.:. d,: ra:Ul'M.I• u1111mlt.1t d,: 1111111.1\i"d,: dC'lr,;.,.,""'' iJ.•~ •.1..11 ª'"mnn,.. ..1,"tn1:n1 ..
d t: .kor,..-....

li • l\1m,kr ut1 r:,p.,,.._-n111 ,1,: .S,,,rc,..,., J""mn.,ita d.:- p1n:•1W1osJudin;no. emoniuç~ e~':.!i!i~~ malwn.: ullliur;Jo d.: r,:,:un.o, (IIO"ffllmta de 1m1l.1,ç1'> ck dola(llo

Ili - J\1,...Jcr ,i.., p:,,.,. , linil\Ciadu a,m l"-'lllklt .. ,nn,bdo,, a "f"";IÇ\,C. de nàlilllO 1.'
~ ,w,u!n ,o ~
IV - At..•n •k r u,.1uli~•lnna d,: nutra • Jc-,i,cus 1k ct.Mciu e d.: cipi1,11I u,n11i.rud..,1 cn1
ri,1p;1rna, Jc tr.ibalJ,c, ,b1 r.,n,,"'" de u i'.111,: , ,,.1,,mc1... f'll!'\1dtn.:ur. "nn "'"~r111udu
1d ac- 1oruJ<J a • n1:1"u1,:o;Jo r dn,:n...,h11n.:n111 d<' """"''• ma1...n1,: t1 n o,;d ,110 -..-n lu d,•
do1.11 ,-õu d .n rn pc:c: 1 iv as fun,;i\cl

,\fllr.11 7'. A ir:orutntncia de: 1c,:u1w,a do,.........,,., 1111111,~,,,..i • rn11il.id..,.,...mtnma!1<> di:­
ª"h'"'"ill.., ........;, ,,.. ""'"""drp.-...SCrJ,i., 1111111riuc~cmLe i nf!C,:ili,:.;i

Artlr.<> ••• la.ia t.e, cn111ri ao ••li"• ""111-1 1•. d.- j•oci,u llc :011. n:•·ulil11,Ln ,u
dlll""~nlll:ll<tllilln

Artli:11 I". O oiç,11,.,nl<> ;c u l 11n munidl'I<> de l'ar•11.>e1ly. J'&I•r, u trc lclu d c :?021 (d<>II
""' e •i"1.- e, 111111. dhc1101iruJo ,..-i. .. •nc~.-. ,mcaran1n 11...u l.d . ,nmp1u11 ,..-ia,
rn:c,u, e d"r-,:,,.1 da aJ ,non ll tra(&à dil"CU. lndlrcü, e fun.Jol. nuu.. ■ rtte il• em IU
.11,:M.(ijll,'JJ (qtlllTllla e trh n,,tt,A.-. w,...,.,,. e oc,i~uu m,J qus!H-.;-C'ftl,,.. e ohcma e
,.......,,cal1enn.-ntl.1e1rhnnu,_1.,nu~CTT1•Ju.oJ"loo

Ain leo Jº,A c«c ou ~•• rs .1 loi.>d.o m,,J,:a,uc a ,i tte fll.t,; l <> ,i., mbu ioo e Jcnul• rc,;en.i.._ ,u
r,.,.,.. .t. lc111,l•,;.lo.• cm ~•~"• du ""l'ff'n._...,.,_~ ,-.,n.unru ,,.,. •nn <>• ,..,rn-~iu•• ., Jc
..._..,,,t,.,c""'ºKJIUin1ed..,J,,t,,~n,cn1,,,:on(.,..,...,..,., 1.t.1.eln' . .C J21\'f,,I

J\ <:ÃMAH.AMIJNIClrALDD PARANACITY. f.STADO00 rJ\RANÁ. lll'KOVJ\RÁ
"u , rHLH\I rA MllNlt"ll' AI. SANt"IIINAIU,I J\ StOUIN n ,

t;.111rru a k rn, la e, lha a 11"~ J<I M""'ldl'in dt
l'll•DKll>•l'k. iu,. ., cu ,~ 1c ;.,, .t e 21111 e .U ,, ,u rn
f' l<>rid.!'nc 1a•

AVISO DE PREG ÃO l.l.ETR OM"CO N', "IJnOlo- (IU')
rRDCESSO N•, 201/2010

TI.?=":MENORPREÇOPOIUTEM
Ot,Jcw:liquiJi;ladaChcs dc~(cmtoc:,mcrimm~•lltlOO }:
ValofMWr=!RSJl,COO/)O{c:wuillo~N?WI).
0m. o U:.t!M d4~dupt0pcstu 1W n:ç,ca.u. .tt ls W-.00 horl c dodl..a
2t'®l20l0; .
D.lt.111Hi>rirlo d,&:u.1o dcdbp:ita d.fttfOJ. 1'09:l$hgr csdodi121V09 /2020;
~:Jw.a Bcmtnllr.o Dor,,. 17$ c=ro. AO t.ll:n!dplo de Mm!~ U.bl.t ""
l'an;;j;
ln!omu;ets: o~til 1:KW l,,')0CScillo idufo si~ naRn.i e~ Do~, 175,
~ For.e (H) 32.CS-s-io:J, ~ l?:iW o Jo l'&r&::ll - slw

=::~
fl, o,·,. l!ASiln.

&'Ct:ic1c1,~!t,'é!11~
Pn-11,,1,niclloCMl)PI

Art. 1°• Clla rnoluçlO tl'llr■ rm v¼.;arna d.ata d; IIUI p11bllaç:o.

011di~3 Jc A'°~lol020.

O Con,clho M11nlclP31 do:11 Dlrcl1m ,ia Peno■ IJ(ll■ -C!•lDrl, no uJo
liu.viL"\ll~quelhtcosiím::111.dMualcfp.Jnº 127 dolllJW:014 e,

Conil.!en.ndoo1ckUW,,,tod.11p~11lri•~Ur11dacm16da J11lllo:!OZO;

ltESOl.VF.i

Art. I"'• A~uvar ■ nun111tf!~ da ln1crlç.lo <J.a AP),,U, AIJoCb,Jo di:,
rrctlflO a M.atcmldtde t lnllAcu de OUrliona .:umo c:n11&bdc li:
aie:ndlmcnu,, que rwsi. Stn,i('O de Coa-..i,~nda e F0Jt;llccutlr111u de
VUO.W lu , pua ld o 1<1a, criul fa 1 • ■dolrKuue:s.

AJt. 2" 0Par1am111111ui,:o.sa1iua1,Ao1ctUld.Mlcdcvcrta:,ruc:nr.u
an11<1111m11c 11o! lOd111lulldccid.tanoplanodc ■.loconlatwloaninl
d•uMiúdc:,.

s llMUtA1 Dispõe 1ubrc o lsu'TiçJo de
cn1l&bd11 dc • l• IWimm u..

cldofonlo23
Soint:IIF~l•lt

PARTIDO LIBERAL· PL

HDITAL DI: CONVOCAÇÃO

cidatania23

S...111,1 lnh. UII oi.-St1..,,.bmtle 2020

.i. Sort.-lutf,,. rcJp,-ctlvosn,im...m11ur.oosut1,lht;,101:1V1.'fc•dord,1
t'SLIW~lll,>lnh/rn.

S llutroi ::111untuJ de lnlnn~1•arl1.Unoc i,lcuor;,,L

O l'rl'.Jldr111rdu ranidu SGd.1..1 L.abtr.11 do f.l11nldplo ""Sõ.111.1 lnt1. n.a fum,1
d..l k11uLlrlo rldlur.11 vlt:1nl1! e du Eit.dlllO tlt:sta Agrcn1brJr, rartlJ.il"l.a,
o,nv,i,c, '" C1111wn1.iun1\$ dt.'\·1d.1mcnte l1.1hd,ud11• no uuddo dn voto,
p.u.. ui.m(',lrtcerl!ft, .l C..1tv..,1rJ11 M11111u1,..J <lu 1')1.dc ~11•• 1 ..t11/i'll a ..,.,
1uUu1J.1 "" d1aJldrS..11,,.,1,.,.11df 10:0. ,on1 lnlno J.1.tJ.UUh..,..as,.:
t,muno ,h U,00 J,11rn,~ R11..1 r"""'n'-Ml<!rBentu M11nho, dJka<h... n• l'lS,
Ccn11~n.1dJ.IU1>d•5:u1t.1 !1 1ff/PR,Jt..1r., 11&, !1bcu~W"-""' ln?t

OKUE"IDOlllA

1 tJCVlh,1 ll<n "-"ntlldall"" dn l',mldo SotUI Llbeu.l (l'S..,} 1.k S111L1
lni-</rR•o• l..>'l:'>$ dl' 1 'rd 1'11D e \l ln-- f'rC'- !1'11 -11. NI cle1,õc-•
IJ\,llor1t,hlu J<J pt6m11odl;:i JS d•"nv.mbro;

;:, Escolha doJ e-,111dld.Jl1r1 do l'.utldo $od.,I Utocral {l'SL} dl> SJ.nt:i
lnll/rn.10 "'rKu de \'1'rc->dcr n.u ddrf,np ro pore111n..1 11 do 11ródmu
dutSdenowmbru:

3. DeUtien,.\u 1<Jbre fl"1p@Jt:Z.de c-ol~\ÕCI CDln l>Ulr.11 a.:rcml.a,(11,
~nw.ar1..o:

El>rrALlltcm.-vocAÇÃO

CONVL-..ÇÃO ,i1UNICIPALPSLOJ.S.-\HTA INl:S/1'11

08$J DIVll>O A OlSll So\Ntl'J.IUA Al>OT .UWWS AS
'-u.cunnawm1o.u,

• AtomlUlt lffl> ltnlltH O Dl:NTII O DAS HCllAS nit
ll tffl\Hcu.M JXl"O, CO M,

• CAPAtlnADli-RD!lWOADCl'ffSO.U1
• UIOONUCATÓHI ODCl~ E

O ...n !Mnt • da C.O,,,t...14 MIIAl.ct J'll do l' &nldo $ix12S

Dc"""'"'lro - PSD do N.mk1 p 1<, dl! S..tst• 1'~, - t.. naoo d,, LN ....'1.$.4 •f91 , .,

A,t,..1 6 • 20 do f:>l..otlll<> '1o P, rUJa, CO NV OCA rdo Jl•-lt Fd lQI toodo. 01
, .,. , -1ocu1.1 d o P.arUdo s..da l De~ • PSD. •r'I" 1 -=r, pina 1
C01'1V01"1,0MUHIC11'At.....-,ff•n~a"a~1'drldfffll,rolla:0'20,ro,.
lnldo U IV-.OG br..._ .- ....nt",11,c1t1a,h 12.0d""'•'- rw:os..c.r ll!á • 11..., """11

Cn >1sa,n•SlH,ro"'. Mi:UID!.11 OflUlMOct tJIAI

1 • CO HVffl c,\o l' ARA A UCOUL\ 00$ CI.HPIDAT'OS AOS

C:.UU:0SUCTIVO$ ll,U tu$COUM\IMICll'AIS" tJr: 10JO.a,1,1 DIU:CAç.lollli­
l'Olllll.HPARAA COMISSÃOMUHIOP.AL rAllA TilAl"AAtilTfllASUCADCISÃS
ELtl ÇÔU,J.l.Df 0 1: 0 ltTIIAS MA"ftlUAS CO NCXA S.

A""" IWZ """'1f.,..6'"d1.q1•"-oo:i1rv-t1•tlrnri.Dfdoan.U
d11htltl>lllru~.t•~ll>ln-l<iM""kf~

DlSTANCIANtHTO,CDN1
CAPACIDADS:lu:111mnAour=.u,
USU DURU:A TÕ RlDDS~ t:

USODll:AU::O Ot.DC Grt.7 01"-

QBS.z DtwlDO A C1UR S.VOTA.IUA ADOTAIUtlJOS AS

o rr. lld•n \Jt d& c:c.m ln.So W11n ldpa.l d o r.uUd 1t Ubft:1.1 • PL d4I

Mu11 ldptocJ.S..nl.lJ t. noatnmo1&!oaLl:l .,. .'9~ /'17.•Ara. ,-.•U-do~bltu U>do

l'.utldo. COI-WOCA r..Jo r-M• Edlul todl>C Ol ,~111n.dOfUII do hnldn
Lllll!IU\1.•rL. apta••l'IKolr, rans ■ COHVXHÇÃO NUNlOt'AL, qu•••r.l rcall~
"" <lLI tG de u u-m h ro .S. 20 1l l. con, bddo h t9 ,0 0 bo, .a1. • n>eerr.atiwnln :l1

: ::: a o borü. "º JaQ.I a lia. 11. .. .. l'on U Crna u. n •.S CM, "'"' • U,CU lnl • ORDr-M DO

º"" t • CO NV J;llÇÃO PAAA A F.SCO LlfA ()Q~ CA NOlllATOS AOS

CIUU.O:S cu:nvos DAS l:UtlÇÕtsMUtm:1rAIS PK 20 2 0, CO M DllUCA ÇÃO 0 11

l'ODEIU:S PARA A COMISSÃOMUNICIPAi. l"AM TllATAROE TI:'MAS UCA. 00$ .U
lln ÇOa,1, Lbl DUOUTIIAS NA rtRIASCOH CXAS.

A ..,...,..ai IIUCrl(lD d■ dur,-o d""O<nffllr no11• no611 do ■1"1.14
do En alUIO SL&t...S.d ■O:lffllUWMwild p;d.

/~~~;·:·-~?~~~~ 1 ..
fJ)C,,: /,,f,;-; - _fu )'i
7 •.ar.1tlA.ua.. 11or,, •d•V.,.,

l'f-dH>ll'd 000•t611ot. l,.NCtp41<1•\Mll,. lr

tl'DADAt.1A/III

11-~ U(iowbrf' cd ,c., C.)O,

111-0.,....,..,N(iOd.1,oi,1.1(iOIW'.IP ' n.,,10.,1

,. .,. l ,.. ....;-•d .o or••-.. ••I d , • •u , , .,.,r,. ,. ,.,.,,.. i·•U ,. ,. .. . . •··•• •I·,,
....,... ,,I' t'<M.11 lll'Ja,, u. 1,.....i.... . , ...,1.coc111,\UII..IA ,,u.,.,_. .c,, .. ,, , J,- ·-· ...
'•P•.1rtc-, .. ,..,a. ,...,.. c.o~~,M•1111•n1tA\MUT••t•N1:,,,_,...,,
•<t.1<,u.1_, "'° d ·.a li, tlf' ,O,;:l,..._t,n, ,1 ., 10 10. Ulffl ....,.., ,., l'I lll .....•• r h.••-
1.1••, , , ., r- ,......10 .11 ll 00 ...,. ,. '- ..., AuJ,u,•,o d• t.,,.. ..,. º-'~·•< ~• "4•
,..,.,_Coou .,, s.c.. ... .,,,i,, ...i.w .. ci.~n,., Jc-"• ,..,, .a .. , .. ."' ",, •. ,. ,.~ :.<'J

'"

2~- CD PARTIOOSOCJALOl!MOCRÁTICO-PSD

EDITAL DE COHVOCAÇÃO

• () 2, Nova Esperança: Edição 32291 Colorado: Edição 2316

SÚMIII ,\ DF BE011EBIMENTO
DE I.JCENCA SIMPl,IFJCADA

JONATAS NEVES MEDINA tornn püblico que ir:i reque­
rer ao IAP1 a Licença Slmpllficacla pnrn ATIVIDADE DE
AVICULTURA DE CORTE a ser implantncln RANCHO
MEDINA - ESTRADAAGUA BOA LOTE n292 - GLEBA
PATIUMONIO CAPELINHA- NOVA ESPERANCA.

I





PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU • PR
MANDAGUAÇU-PR

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020
Processo Administrativo Nº 202/2020

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR

Data de Publicação: 09/09/2020 08:27:29

LOTE 1
Item: 1 Quant.: 2.000 Unidade: DZ Vai. Ref.: 5,70

Descrição: *OVO DE GALINHA (dúzia): Aproximadamente 50g (unidade), apresentar um produto limpo e sadio, sem
injúrias mecânicas, principalmente rachaduras na casca, deverá estar acondicionado em embalagens próprias para o
produto, que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo
mediato e imediato, nas embalagens deverão constar especificações a respeito da qualidade e do seu valor nutritivo, e
a data de fabricação e a data de validade.

Autor
PARTICIPANTE 054

PARTICIPANTE 095

Marca/Modelo Valor
5,69

---------------------- ·······--·--- - -- ··• ·· ------------ ------------
5,70
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OVOS MANDAGUAÇU

GRANJA MANDAGUAÇU





PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU • PR
MANDAGUAÇU-PR

ATA DE SESSÃO - DISPUTA - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020
Processo Administrativo Nº 202/2020

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR

Data de Publicação: 09/09/2020 08:27:29

MOVIMENTOS DO PROCESSO
28/09/202011:28:39 CADASTRO DE PROPOSTA CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
28/09/202015:46:56 ALTERAÇAO DE PROPOSTA CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 06:22:27 CADASTRO DE PROPOSTA NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 06:28:55 ALTERAÇAO DE PROPOSTA NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:00:50 MENSAGEM PREGOEIRO
bom dia Srs.
29/09/2020 09:01 :21 MENSAGEM PREGOEIRO
esta aberto pregao 71/2020, às 09:15 hrrs, daremos inicio à fase de lances!
29/09/2020 09:01 :57 MENSAGEM PREGOEIRO
atenção na digitação dos lances, afim de nao se equivocar nos lances
29/09/2020 09:15:47 MENSAGEM PREGOEIRO
esta aberta a fase de lances
29/09/2020 09:18:49 MENSAGEM PREGOEIRO
poderiam me conceder mais lances por favor Srs

LOTE 1 -HABILITAÇÃO
Lote: 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: DZ Marca: GRANJA MANDAGUAÇU Modelo:
Descrição: *OVO DE GALINHA (dúzia): Aproximadamente 50g (unidade), apresentar um produto limpo e sadio, sem injúrias
mecânicas, principalmente rachaduras na casca, deverá estar acondicionado em embalagens próprias para o produto, que permita
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato, nas
embalagens deverão constar especificações a respeito da qualidade e do seu valor nutritivo, e a data de fabricação e a data de
validade.
Quantidade: 2.000 Valor Unit.: 4,20 Valor Total: 8.400,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

1 NRALIMENTOS EIRELI 095 29.424.367/0001-14 5,70 4,20 Sim
2 CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 054 07.654.231/0001-68 5,69 4,38 Sim

DESCLASSIFICADOS
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

INABILITADOS
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

MOVIMENTOS DO LOTE
09/09/2020 08:27:29 PUBLICADO
10/09/2020 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
29/09/2020 09:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS
29/09/2020 09:15:55 DISPUTA

Gerado em: 29/09/2020 09:28:22
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29/09/2020 09:15:55 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 5,69
29/09/2020 09:15:55 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 5,70
29/09/2020 09:16:13 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 5,65
29/09/2020 09:19:09 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 5,60
29/09/2020 09:19:30 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 5,59
29/09/2020 09:19:38 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 5,50
29/09/2020 09:20:43 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 5,49
29/09/2020 09:20:51 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 5,40
29/09/2020 09:20:58 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 5,39
29/09/2020 09:21 :04 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 5,30
29/09/2020 09:21 :46 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 5,29
29/09/2020 09:21 :53 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 5,20
29/09/2020 09:24:16 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 5,19
29/09/2020 09:24:16 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA
29/09/2020 09:24:23 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 5,00
29/09/2020 09:24:30 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 4,99
29/09/2020 09:24:34 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 4,80
29/09/2020 09:24:39 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 4,79
29/09/2020 09:24:44 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 4,70
29/09/2020 09:24:54 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 4,60
29/09/2020 09:24:59 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 4,68
29/09/2020 09:25:04 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 4,59
29/09/2020 09:25:10 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 4,50
29/09/2020 09:25:24 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI 4,20
29/09/2020 09:26:21 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 4,38
29/09/2020 09:28:21 HABILITAÇÃO
29/09/2020 09:28:21 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é NR ALIMENTOS EIRELI

PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR

Gerado em: 29/09/2020 09:28:22
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PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020
Processo Administrativo Nº 202/2020

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR

Data de Publicação: 09/09/2020 08:27:29

LOTE 1
Item: 1 Quant.: 2.000 Unidade: DZ Vai. Ref.: 5,70
Descrição: *OVO DE GALINHA (dúzia): Aproximadamente 50g (unidade), apresentar um produto limpo e sadio, sem
injúrias mecânicas, principalmente rachaduras na casca, deverá estar acondicionado em embalagens próprias para o
produto, que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo
mediato e imediato, nas embalagens deverão constar especificações a respeito da qualidade e do seu valor nutritivo, e
a data de fabricação e a data de validade.

5,70

OVOS MANDAGUAÇU

GRANJA MANDAGUAÇU

Autor Marca/Modelo
CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
---·- - ---- ------ --·-·---- ------·-------------
NR ALIMENTOS EIRELI

Valor------------ ···-- -·---- ·- -·- ···-·-------------- ------··- -------------
5,69

DOCUMENTOS ANEXADOS
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NR ALIMENTOS EIRELI
Horário: 29/09/2020 06:28

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

Documento: Alvará de Funcionamento

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/0495296d7c5d41e9a420fec0105d9b9e.pdf
-

Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/c4672dbc5ff54a9fae72776d0e38b23f.pdf
----- -------------- - ---------- -------- -------------- ------------------

Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Cadastro de CNPJ

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/9d75bc1c43854ef287d672b07a9b2ff3.pdf--- --------- ----··--------·--·- -------------------
Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Cert idão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/297487e85d314383a66082d22ec8d619.pdf

Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Cert idão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/d30f65252ae94ba99035aeb999d60629.pdf

Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Cert idão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/ea091 ad4a9634169977d9687a22c18cd.pdf
------ --··--·---·--- - ----·-·······--------- -------·----- ------ -------·····--·------------- --------

Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Cert idão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS}

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/5ce3f41cee0e433e89a8dee4880fd5cf.pdf
--------------------------------· ---- ------------------

Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Cert idão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNTD}

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/6fcd60dc587b460fb042421812e541 e3.pdf

Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Cert idão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/147cf859b5934f1f847f900617fb7cfa.pdf---- ------- . --- - ----- --- ----- --------- -----------------·----
Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/5cde24cbebe34d53a984876932bb13f0.pdf
·---------------- --------------- --·······- ···-------- ----------- --------------. ---------------
Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/5021af71424d4d30b17689a3f42914dd.pdf

Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Declaração de Idoneidade

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/dcc79e98cea4430aa1fca90364896965.pdf

Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Declaração de inexistência de fatos impeditivos ou supervenientes

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/ebf0cb32dbd34c2d850652e8c3f593bf.pdf
-----·------ ----··. ------- ----------- ------------- ----------------. -·------ ..----------------------
Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Declaração de inexistência de parentes

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/f8ad0f13270f47269e9f605e0d5d84a4.pdf
----------··--------··-----··-···----·-----··-·· -- ·- ---------------------------------- ·- ------ -··· -----
Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Declaração de não utilização de mão de obra infantil

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/cdc6df39f6c34b2d8fab2c17e8219e29.pdf

Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Declaração de responsabilidade

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/38cb62ecec1c4535a39523d10c4b9457.pdf

Horário: 29/09/2020 06:28 Documento: Outros documentos

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/part icipantdocuments/cc69543b0ebb4affab1b3812f9d630ca.pdf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Alvará de Funcionamento

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/26029b78d4df4daebfb3e6945491f66c.pdf

Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social)

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/ac683240b954444995f6a55ff3e9ffe0.rar
------·-·------------- ----- -·----•·---···----·------·--- ---------------
Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Cadastro de CNPJ

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/669c360d97244da5a88fe1 e3190e4b9a.pdf
·--·------·------- ··--- ··--- -- --------------- -- ------------------

Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/618f7860364047b58eb80d6d66b63b6c.pdf

Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/48f6e7c919594eca8998e4ec21ee280a.pdf

Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/2689c555c02544c1b850dc453771d4f4.zip
--- -- --·---·-------------- ----- ----- ----·-- ~-------------------- ---•··············---··------------------· -------------------

Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Certidão de regularidade débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/2f180520940c41aa975cbe26f4b35104.pdf
- ----------------- ---- ··- -- ------- -------·-------------·---------- ..--------------

Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNTD)

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/30546812890e4250b6a01e1041 fde0b8.pdf

Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Certidão Negativa de Falência ou Concordata

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/c339ccdcba1942bc8bab582b56b60384.pdf
---· ------ . ------- ·- ·-- - ---------·----- --·---------- ·-------· ------- ----------------
Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação

Endereço: http://lanceeletronico,blob.core.windows.net/participantdocuments/dac79042262e459388c604e6771b6389.pdf
--------------·- ------------- -------- -------
Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Declaração de enquadramento no regime de tributação de ME/EPP

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/132b8e9a5367479fb3a89b2ff028dc88.pdf
Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Declaração de Idoneidade

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/95cbd9f3c5864d1dba274278840f79d0.pdf

Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Declaração de inexistência de fatos impeditivos ou supervenientes

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/327141e68a7c4fe2a44356cb0ed90db6.pdf
·-------------------------·-·-·-··---------------------------------- --------------- ---------------
Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Declaração de inexistência de parentes

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/5cadf5f22bfd45528b2abe34c2b8cb6c.pdf
---------- --- ------ ---------- ·· ····--·- - ------ - ·-- -- ---------- ---------------------------·
Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Declaração de não utilização de mão de obra infantil

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/7d57ddd08cbd4c2ba2c22babf5125ab4.pdf
Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Declaração de responsabilidade

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/06150652853e4eada0863c162815a5e0.pdf
Horário: 28/09/2020 15:46 Documento: Outros documentos

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/8c9d31916cd14131 a85b549b30b5d296.pdf

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

, ., · · . 3. de 3
~-v··Ut..,_ 0--~G





PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020
Processo Administrativo Nº 202/2020

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR

Data de Publicação: 09/09/2020 08:27:29

MOVIMENTOS DO PROCESSO
28/09/202011:28:39 CADASTRO DE PROPOSTA CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
28/09/202015:46:56 ALTERAÇAO DE PROPOSTA CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 06:22:27 CADASTRO DE PROPOSTA NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 06:28:55 ALTERAÇAO DE PROPOSTA NRALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:00:50 MENSAGEM PREGOEIRO
bom dia Srs.
29/09/2020 09:01 :21 MENSAGEM PREGOEIRO
esta aberto pregao 71/2020, às 09:15 hrrs, daremos inicio à fase de lances!
29/09/2020 09:01 :57 MENSAGEM PREGOEIRO
atenção na digitação dos lances, afim de nao se equivocar nos lances
29/09/2020 09:15:47 MENSAGEM PREGOEIRO
esta aberta a fase de lances
29/09/2020 09:18:49 MENSAGEM PREGOEIRO
poderiam me conceder mais lances por favor Srs
29/09/2020 09:29:37 MENSAGEM PREGOEIRO

estamos analisando a documentação da licitante detentora da proposta mais vantajosa para o municipio e em instantes estaremos
proferindo nossa decisao.
29/09/2020 09:37:15 MENSAGEM PREGOEIRO

a licitante NR ALIMENTOS EIRELI, apresentou todos os documentos exigidos no instrumento convocatorio, tornando-se assim
habilitada e vencedora. Está aberto o prazo de meia hora par amanifestação/intenção de recures e às 10:07 hrs

LOTE 1 • ADJUDICADO
Lote: 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: DZ Marca: GRANJA MANDAGUAÇU Modelo:
Descrição: *OVO DE GALINHA (dúzia): Aproximadamente 50g (unidade), apresentar um produto limpo e sadio, sem injúrias
mecânicas, principalmente rachaduras na casca, deverá estar acondicionado em embalagens próprias para o produto, que permita
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato, nas
embalagens deverão constar especificações a respeito da qualidade e do seu valor nutritivo, e a data de fabricação e a data de
validade.
Quantidade: 2.000 Valor Unit.: 4,20 Valor Total: 8.400,00

Razão Social
1 NR ALIMENTOS EIRELI

2 CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME

CLASSIFICAÇÃO
Num Documento Oferta Inicial
095 29.424.367/0001-14 5,70

054 07.654.231/0001-68 5,69

Oferta Final
4,20

4,38

ME
Sim

Sim
DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME
INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

MOVIMENTOS DO LOTE

Gerado em: 29/09/2020 10:09:48
u :J · · l} i...- . · •• u _-.......J !
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU • PR
MANDAGUAÇU-PR

09/09/2020 08:27:29 PUBLICADO
10/09/2020 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
29/09/2020 09:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS
29/09/2020 09:15:55 DISPUTA
29/09/2020 09:15:55
29/09/2020 09:15:55
29/09/2020 09:16:13
29/09/2020 09:19:09
29/09/2020 09:19:30
29/09/2020 09:19:38
29/09/2020 09:20:43
29/09/2020 09:20:51
29/09/2020 09:20:58
29/09/2020 09:21 :04
29/09/2020 09:21 :46
29/09/2020 09:21 :53
29/09/2020 09:24:16
29/09/2020 09:24:16

LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
LANCE NRALIMENTOS EIRELI
LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
LANCE NRALIMENTOS EIRELI
LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
LANCE NRALIMENTOS EIRELI
LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA

5,69
5,70
5,65
5,60
5,59
5,50
5,49
5,40
5,39
5,30
5,29
5,20
5,19

29/09/2020 09:24:23 LANCE NRALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:24:30 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:24:34 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:24:39 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:24:44 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:24:54 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:24:59 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:25:04 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:25:10 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:25:24 LANCE NRALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:26:21 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:28:21 HABILITAÇÃO
29/09/2020 09:28:21 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é NRALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:37:24 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

5,00
4,99
4,80
4,79
4,70
4,60
4,68
4,59
4,50
4,20
4,38

29/09/202010:03:25 RECURSO MANIFESTADO CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
No item 9.1.3 das declarações letra D, solicita declaração de não parentesco, entretanto, a proponente apresentou declaração
referente a quadro societario no anexo 10. Declaração de parentesco refere-se a vinculo matrimonial, parentesco sanguíneo ou afins,
e essa nao foi apresentada
29/09/2020 10:07:25 DEFERIMENTO DE RECURSOS
29/09/202010:09:20 MANIFESTAÇÃO INDEFERIDA PREGOEIRO
a referida declaração supre totalmente a exigencia do edital, sendo assim tal alegação fica sem fundamento e sendo assim, iremos
encaminhar o processo para o parecer jurídico final.
29/09/2020 10:09:32 EM ADJUDICAÇÃO
29/09/2020 10:09:48 ADJUDICADO

Gerado em: 29/09/2020 10:09:48 2 de 3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020
Processo Administrativo Nº 202/2020

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR

Data de Publicação: 09/09/2020 08:27:29

TOTAL DO PROCESSO: 8.400,00

NR ALIMENTOS EIRELI 29.424.367/0001-14 8.400,00
LOTE 1

Item: 1

Quant.: 1

Unidade: DZ
Num: 095

Marca: GRANJA MANDAGUAÇU

4,20

Modelo:

Total: 8.400,00

Descrição: *OVO DE GALINHA (dúzia): Aproximadamente 50g (unidade), apresentar um produto limpo e sadio, sem
injúrias mecânicas, principalmente rachaduras na casca, deverá estar acondicionado em embalagens próprias para o
produto, que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo
mediato e imediato, nas embalagens deverão constar especificações a respeito da qualidade e do seu valor nutritivo, e
a data de fabricação e a data de validade.

Quantidade: 2.000 Valor Unit.: 4,20 Total Item: 8.400,00

PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR

Gerado em: 29/09/2020 10:09:49





PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU • PR
MANDAGUAÇU-PR

VENCEDORES DO PROCESSO -DISPUTA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020
Processo Administrativo Nº 202/2020

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR

Data de Publicação: 09/09/2020 08:27:29

TOTAL DO PROCESSO: 8.400,00

NR ALIMENTOS EIRELI 29.424.367/0001-14 8.400,00
LOTE 1

Item: 1

Quant.: 1

Unidade: DZ
Num: 095 4,20

Marca: GRANJA MANDAGUAÇU Modelo:

Total: 8.400,00

Descrição: *OVO DE GALINHA (dúzia): Aproximadamente 50g (unidade), apresentar um produto limpo e sadio, sem
injúrias mecânicas, principalmente rachaduras na casca, deverá estar acondicionado em embalagens próprias para o
produto, que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo
mediato e imediato, nas embalagens deverão constar especificações a respeito da qualidade e do seu valor nutritivo, e
a data de fabricação e a data de validade.

Quantidade: 2.000 Valor Unit.: 4,20 Total Item: 8.400,00

PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR

Gerado em: 29/09/2020 09:28:22





31/08/2020

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
29.424.367/0001-14
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO! DATADEABERTURA
CADASTRAL 11210112018

1

1 NOMEEMPRESARIAL
N. R. ALIMENTOS • EIRELI

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
N. R. ALIMENTOS

C DIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECON MICAPRINCIPAL
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutlgranjeiros

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DASATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
47.21-1-03 • Comércio varejista de laticínios e frios
47.22-9-01 • Comércio varejista de carnes - açougues
47.29-6-99 • Comércio varejista de produtos allmenticlos em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
47.72-5-00 • Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.89-0-01 - Comércio varejista de suvenlres, bijuterias e artesanatos

~
~

1 COMPLEMENTO···••tt•
NUMERO
291

1 MUNICIPIO
MARINGA

BAIRRO/DISTRITO
JARDIM OLIMPICO

C DIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJUR DICA
230-5 • Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO
R SIDINEIA MARIA PORTES NAME

1 CEP
87.070-390

1 ENDEREÇO ELETRÓNICO 1 TELEFONE
(44) 9988-0306

1
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR).......

1 SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

1 MOTIVO DESITUAÇÃO CADASTRAL

1
SITUAÇÃO ESPECIAL

. **'lohH·tt

DATA DASITUAÇÃO CADASTRAL
12/01/2018

DATA DASITUAÇÃO ESPECIAL•tt•••tt

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 31/08/2020 às 08:38:01 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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NRALIMENTOS - E/RELI
CNPJ: 29.424.367/0001-14
Inscrição Estadual: 90771342-36
Endereço: Rua Sidneia Maria Portes Name, 291
CEP: 87.070-390 - Jardim Olimpico - Maringá/PR.
Telefone/Fax: 44 3262-5577
E-mail: licitacao@nasseralimentos.com.br
BANCO: SICOOB
AGENCIA 4340 C/C 121.492-6

ALIMENTOS

ANEXO03

DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Declaramos, sob as sanções administrativas cabíveis e as penas da lei, para os devidos fins

e especialmente no que se referir ao Pregão Eletrônico n. 71/2020, que a proponente N
R ALIMENTOS - EIRELI, inscrita no CNPJ n° 29,424,367/0001-14 e Inscrição

Estadual sob n.0 90771342-36, com sede na Rua Sidineia Maria Portes Name, 291, Jardim

Olímpico - CEP: 87.070- 390 - MARINGÁ/PR, por intermédio de seu representante legal o

Sra. Selma Oliveira Martins Nasser, portadora do RG n°: 7.226.939-0 SSP/PR
inscrita no CPF n°: 008.085.629-24, é [microempresa] nos termos da legislação

vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4.0 do artigo 3.0 da Lei

Complementar n. 123/2006.

Maringá, 29 de Setembro de 2020.

NR ALIMENTÓS EiRELI - ME
C,N,P.J. sob o nº 29.424,367/0001-14
SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER
CPF: 008,085,629-24
SOCIA ADMINISTRADORA





NRALIMENTOS'- E/RELI
CNPJ: 29.424.367/0001-14
Inscrição Estadual: 90771342-36
Endereço: Rua Sidneia Maria Portes Name, 291
CEP: 87.070-390 - Jardim Olimpico - Maringá/PR.
Telefone/Fax: 44 3262-5577
E-mail: licitacao@nasseralimentos.com.br
BANCO: SICOOB
AGENCIA 4340 C/C 121.492-6

ANEXO06
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020

DECLARAÇÃO

ALIMENTOS

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico n° 66/2020, instaurada pela Prefeitura Municipal de Mandaguaçu,
que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer
de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

Maringá, 29 de Setembro de 2020.

NR ALIMENTOS EIRELI • ME
C.N.P.J. sob o n° 29.424.367/0001-14
SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER
CPF: 008.085.629·24
SOCIA ADMINISTRADORA





NRALIMENTOS - E/RELI
CNPJ: 29,424.367/0001-14
Inscrição Estadual: 90771342-36
Endereço: Rua Sidneia Maria Portes Name, 291
CEP: 87 .070-390 - Jardim Olimpico - Maringá/PR.
Telefone/Fax: 44 3262-5577
E-mail: licitacao@nasseralimentos.com.br
BANCO: SICOOB
AGENCIA 4340 C/C 121.492-6

ANEXO 07
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020

DECLARAÇÃO

ALIMENTOS

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

Maringá, 29 de Setembro de 2020.

NR ALIMENTOS EIRELI - ME
C.N.P.J. sob o n° 29,424.367/0001-14
SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER
CPF: 008.085.629-24
SOCIA ADMINISTRADORA





NRALIMENTOS - E/RELI
CNPJ: 29,424.367/0001-14
Inscrição Estadual: 90771342-36
Endereço: Rua Sidneia Maria Portes Name, 291
CEP: 87.070-390-Jardim Olimpico - Maringá/PR.
Telefone/Fax: 44 3262-5577
E-mail: licitacao@nasseralimentos.com.br
BANCO: SICOOB
AGENCIA 4340 C/C 121.492-6

ANEXO08
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020

DECLARAÇÃO

ALIMENTOS

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao

art. 27 da Lei Federal n° 8666/93.

Maringá, 29 de Setembro de 2020.

NR ALIMENTOS EIRELI - ME
C.N.P.J. sob o n° 29.424.367/0001-14
SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER
CPF: 008.085.629-24
SOCIA ADMINISTRADORA





NRALIMENTOS - E/RELI
CNPJ: 29.424.367/0001-14
Inscrição Estadual: 90771342-36
Endereço: Rua Sidneia Maria Portes Name, 291
CEP: 87.070-390-Jardim Olímpico - Maringá/PR.
Telefone/Fax: 44 3262-5577
E-mail: licitacao@nasseralimentos.com.br
BANCO: SICOOB
AGENCIA 4340 C/C 121.492-6

ANEXO 09
PREGÃO ELETRÔNICO 71/2020

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

ALIMENTOS

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão 66/2020, da

Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, que a empresa N R ALIMENTOS - EIRELI, inscrita

no CNPJ nº 29.424.367/0001-14 e Inscrição Estadual sob n.0 90771342-36, com sede

na Rua Sidineia Maria Portes Name, 291, Jardim Olímpico - CEP: 87.070- 390 -

MARINGÁ/PR, por intermédio de seu representante legal o Sra. Selma Oliveira Martins
Nasser, portadora do RG n°: 7.226.939-0 SSP/PR inscrita no CPF n°: 008.085.629-
24, tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e

se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade,

sob as penas da Lei.

Maringá, 29 de Setembro de 2020.

NR ALIMENTOS EIRELI - ME
C.N.P.J, sob o nº 29.424.367/0001-14
SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER
CPF: 008.085.629-24
SOCIA ADMINISTRADORA

·, r, -·:· ;~ ·, .' ·_ ·~. ~..,
t__; u-, \.,I \.Ó•' U .. .:,. ,_J (





NRALIMENTOS - E/RELI
CNPJ: 29,424.367/0001-14
Inscrição Estadual: 90771342-36
Endereço: Rua Sidneia Maria Portes Name, 291
CEP: 87 .070-390 -Jardim Olimpico - Maringá/PR.
Telefone/Fax: 44 3262-5577
E-mail: licitacao@nasseralimentos.com.br
BANCO: SICOOB
AGENCIA 4340 C/C 121.492-6

ANEXO 10
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020

DECLARAÇÃO

ALIMENTOS

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade Pregão Eletronico n° 71/2020, instaurado pelo Municipio de Mandaguaçu, não integra
nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de
órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Maringá, 29 de Setembro de 2020.

NR ALIMENTOS EIRELI - ME
C.N.P.J. sob o n° 29.424.367/0001-14
SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER
CPF: 008.085.629·24
SOCIA ADMINISTRADORA





NRALIMENTOS - E/RELI
CNPJ: 29.424.367/0001-14
Inscrição Estadual: 90771342-36
Endereço: Rua Sidneia Maria Portes Name, 291
CEP: 87.070-390 - Jardim Olímpico - Maringá/PR.
Telefone/Fax: 44 3262-5577
E-mail: licitacao@nasseralimentos.com.br
BANCO: SICOOB
AGENCIA 4340 C/C 121.492-6

ANEXO 12
CLAUSULA ANTICORRUPÇÃO

ALIMENTOS

O município adota as práticas de anticorrupção, devendo:

a) Observar e fazer observar em toda gestão do Sistema Municipal de Saúde, o mais alto padrão
de ética. Durante todo o processo de execução dos recursos do incentivo evitando práticas
corruptas e fraudulentas:

b) Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados
pelagestão municipal se. Em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou
pessoafísica. Diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas,
oclusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos
financiados com recursos repassados pela SESA. Para os propósitos deste inciso, definem se as
seguintes práticas: c) Práticas corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no
desempenho de suas atividades; d) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com
o objetivo de influenciar a execução dos recursos;

e) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não competitivos

f) Prática coercitiva: causa dano ou ameaça causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução de um contrato;

g) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas, aos representantes da SESA, com o objetivo de impedir materialmente a
fiscalização da execução do recurso. Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas,
mantendo à disposição dos órgãos de controle interno e externo todos os documentos, contas e
registros comprobatórios das despesas efetuadas.

Maringá, 29 de Setembro de 2020.

NR ALIMENTOS EIRELI - ME
C.N.P.J. sob o n° 29.424.367/0001-14
SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER
CPF: 008.085.629-24
SOCIA ADMINISTRADORA
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ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA - E/RELI

S. OLIVEIRA MARTINS NASSER-E/RELI

SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER, brasileira, casada sob o regime de Comunhão
Parcial de Bens, empresária, nascida aos 02/06/1983, na cidade de Guarapuava-PR,
residente e domiciliadéJ à Rua Alziro Segantin Filho, 469, Casa B, Jardim Laodicéia, CEP
87.014-330 emMaringá-PR, portadora da CI.RG. nº 7.226.939-0, expedida pela SSPIPR em
18/02/2016 e inscrita no CPF sob o nº 008.085.629-24.

RESOLVE, pelo presente instrumento particular de contrato, constituir uma Empre.sa
Individual de Responsabilidade Ltda - E/RELI, conforme disposições legais aplicáveis à
espécie e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Da Denominação e Sede.
A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - E/RELI girará sob o nome
empresarial de S. OLIVEIRA MARTINS NASSER - E/RELI, e terá sede e domicilio à Rua
Alziro Segantin Filho, 469, Casa B, Jardim Laodicéia, CEP 87.014-330, em Maringá-PR.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Objeto Social.
A empresa terá como objeto social Prestação de serviços de análise de créditos, serviços
combinados de escritório e apoio administrativo.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do Capital Social.
O capital social será de R$ 99.000,00 (Noventa e nove mil reais), dividido em 99.000
(Noventa e nove milj quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, neste ato subscrito e
totalmente integralizado em moeda corrente do Pais, pela titular, conforme a seguir:

Se/ma Oliveira Martins Nasser 99.000 •

CLÁUSULA QUARTA· Do prazo de Duração. ,.
O prazo de duração da empresa é de tempo indeterminado e o inicio das operações sociais,/
para todosos efeitos, é a data do registro do instrumento constitutivo.

CLÁUSULA QUINTA-Da Responsabilidade.
A responsabilidade da empresária é restrita ao valor de seu capital e responde
exclusivamente pela integralização do capital social.

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/01/2018 14:31 SOB Nº 41600655826.
PROTOCOLO: 178343170 DE 15/12/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11800110930. NIRE: 41600655826.
S. OLIVEIRA MARTINS NASSER - EIRELI ME

Libertad Bogus
SECRETÁRIA-GERAL

CURITIBA, 12/01/2018
www.empresafacil.pr.gov.br
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ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LTDA -E/RELI

S. OLIVEIRA MARTINS NASSER-E/RELI

CLÁUSULA SEXTA-Da abertura de Filiais.
A Empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante
alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pelo titular da empresa.

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Administração.
A administração da empresa será exercida pela Titular SELMA OLIVEIRA MARTINS
NASSER, sendo lhe atribufda todos os poderes de administração e representação da
empresa para dispor e dar destino aos bens, movimentar contas bancárias, contrair
empréstimos, praticar todos os atos inerentes ao administrador, representara empresa ativa
e passivamente, em Jufzo ou fora dele, podendo para tanto, con$tituirmançlatâriose outorgt:w
procurações.

Parágrafo Único: Poderão ser designados administradores não titulares, na forma previ$ta
do artigo 1.061 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA OITAVA - Do desimpedimento.
A Titularadministradora declara sob as penas da lei, de que não está impedida de exercera
administração da empresa, porlei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou porse
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA NONA - Da Retirada de Pró Labore.
Pelo exercício da administração terá a Titularadministradora, direito a uma retirada mensala
titulo de "Pró Labore".

CLÁUSULA DÉCIMA - Da morte ou incapacidade do titular.
Falecendo ou interditado o empresário, a empresa continuará suas atividades com os
herdeiros e os sucessores legais. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor
de seus haveres.será apurado e Jiquidado·com base na situaçãópatrimonial da empresa,·~
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • Do exercício social.
Oexercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada eno,
ocasião em que serão levantados o Balanço Patrimonial e o Balanço de Resultado
Econômico. Mediante balancetes especiais, os lucros poderão serdistribufdos em qualquer
perfodo do exercfcio. Os prejuízos serãomantidos em conta especial para compensação com
lucros futuros ou serão suportadqs pelo Titular.

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/01/2018 14:31 SOB Nº 41600655826.
PROTOCOLO: 178343170 DE 15/12/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11800110930. NIRE: 41600655826.
S. OLIVEIRA MARTINS NASSER - EIRELI ME

Libertad Bogus
SECRETÁRIA-GERAL

CURITIBA, 12/01/2018
www.empresafacil.pr.gov.br
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. - Da declaração do Titular.
A empresária, titular, decfara, sob as penas da Lei, que não participa de nenhuma outra
empresa da modalidade - EIRELI (Empresa Individual de ResponsabilidadeLimitada).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. - Casos omissos.
Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos em conformidadecom é:JS•c/fsposições·
legais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do Foro.
Fica efeito para dirimir eventuais dúvidas e resolver os conflitos ottundos deste contràto, o
foro da Comarca de Maringá; Estado do Paraná; para o exercido e o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estar, este instrumento, nas conformida<Jes da lei, lavra,
data e assina omesmo, em via única, que se obrigaporsi epor seus herdeiros a cumpri-lo
em todos os seus termos.

Maringá-PR, 12 de dezembro de 2017.
SERVIÇO
DISTRITAL
DE FLORIANO

SELMA OLIVEI MARTINSNASSER

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/01/2018 14:31 SOB Nº 41600655826.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LTDA - E/RELI

S. OLIVEIRA MARTINS NASSER..,. E/RELI -ME
CNPJ: 29.424.367/0001-14

NIRE:41600655826

SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER, brasileira, casada sob o regime de Comunhão
Parcial de Bens, empresária, nascida aos 02/06/1983, na cidade de Guarapuava-PR,
residente e domiciliada à Rua Alziro Se.gantin Filho, 469, Casa B, Jardim Laodicéia, C.EP
87.014-330 em Maringá-PR, portadora da CI.RG. nº 7.226.939..0, expedida pela SSPIPR em
18/02/2016 e inscrita no CPF sob o nº 008.085.629-24, titular da empresa individual de
responsabilidade limitada S. OLIVEIRA MARTINS NASSER - E/RELI .. ME, com sede e
domicilio à Rua A/ziro Segantin Filho, 469, Casa B, Jardim Laodicéia, CEP 87;014-330 em
Maringá-PR, com ato constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o
NIRE nº 41600655826 em sessão de 12101/2018, inscrita no CNPJ sob o nº
29.424.367/0001-14, resolve, assim, alterar seu Ato Constitutivo e alterações posteriores,
regidas pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA- A empresa passa a tersua sede e domicl/io à Rua Sidinéia Maria
Portes Name, 291, Jardim Ollmpico, CEP: 87070-390, em Maringá-PR.

CLÁUSULA SEGUNDA- A empresa passa a ter como objeto social Comércio Varejista de
frutas, verduras, legumes frescos, rafzes, tubérculos, hortaliças, oeteeisgêneros a/imenticios ~
processados, embutidos, defumados, frios, alimentos naturais e industrializados; Comércio
Varejista de bijuterias e artesanatos; Comércio Varejista de cosméticos; Cpmércio Varejista
de artigos de vestuários e acessórios.

CLÁUSULA TERCEIRA - Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas nos atos
constitufdos da E/RELI e alterações posteriores não alcançadas pelo presente instrumento
permanecem em vigor.

CLÁUSULA QUARTA -A vista da modificação ora ajustada, consolida-se o Ato Constitutivo,
com a seguinte redação:

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DEATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LTDA - E/RELI

S. OLIVEIRA MARTINS NASSER- E/RELI - ME
CNPJ: 29.424.367/0001-14

NIRE: 41600655826

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/01/2018 14:09 SOB Nº 20180087398,
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LTDA -E/RELI

S. OLIVEIRA MARTINS NASSER- E/RELI - ME
CNPJ: 29.424.367/0001-14

NIRE: 41600655826

SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER, brasileira, casada sob o regime de Comunhão
Parcial de Bens, empresária, nascida aos 02/06/1983, na cidade de Guatapuava-PR,
residente e domiciliada à Rua Alziro Segantin Filho, 469, Casa B, Jardim Laodicéia, b.EP
87.014-330 em Maringá-PR, portadora da CI.RG. nº 7.226; 939-0, expedida pela SSPIPR em
18/02/2016 e inscrita no CPF sob o nº 008.085.629-24, titular da empresa individual de
responsabilidade limitada S. OLIVEIRA MARTINS NASSER - E/RELI - ME, com sede e
domicilio à Rua Sidinéia Maria Portes Name, 291, Jardim 0/fmpico, CEP: 87070-390, em
Maringá - PR, com ato constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado doParaná sob o
NIRE nº 41600655826 em sessão de 12101/2018, inscrita no C.NPJ sob o nº
29.424.367/0001-14.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Da Denominação e Sede.
A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - E/RELI gira sob o nome
empresarial de S. OLIVEIRA MARTINS NASSER- E/RELI - ME, e tem sede e domicilio à
Rua Sidinéia Maria Portes Name, 291, Jardim Olímpico, CEP: 87070-390, emMaringá-PR.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Objeto Social.
A empresa tem como objeto social Comércio Varejistf). de trotes, verduras, legumes frescos, c:>i _
rafzes, tubérculos, hortaliças, cereais, gêneros alimentfcios processados, embutidos, ~
defumados, frios, alimentos naturais e industrializados; Comércio Varejista de bijuterias e
artesanatos; Comércio Varejista de cosméticos; Comércio Varejista de artigos de vestuários e
acessórios.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do Capital Social.
O capital socialé de R$ 99. 000, 00 (Noventa e nove mil reais), dividido em 99.000 (Noventa e
nove mil) quotas no valorde R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrito e totalmente Integralizado
em moeda corrente do Pafs, pela titular, conforme a seguir:

Se/ma Oliveira Martins Nasser 99.000

CLÁUSULA QUARTA - Do prazo de Duração.
A Empresa iniciou suas atividades em 12 de janeiro de 2018 e seu prazo de duração é por
tempo indeterminado.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DEATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LTDA - E/RELI

S. OLIVEIRA MARTINS NASSER-E/RELI - ME
CNPJ: 29.424.367/0001-14

N/RE:41600655826

CLÁUSULA QUINTA -o« Responsabilidade.
A responsabilidade da empresária é restrita ao valor de seu capital e responde
exclusivamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SEXTA- Da abertura de Filiais.
A Empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante
alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pelo titular da empresa.

CLÁUSULA SÉTIMA - Da Administração.
A administração da empresa é exercida pela TitularSELMA OLIVEIRA MARTINSNASSER,
sendo lhe atribuída todos os poderes de administração e representação da empresa para
dispor e dar destino aos bens, movimentar contasbancárias, contrair empréstimos, praticar
todos os atos inerentes ao administrador, representar a empresa ativa epassivamente, em
Jufzo ou fora dele, podendo para tanto, constituir mandatários e outorgarprocurações.

Parágrafo Único: Poderão ser designados administradoresnêo titulares, na forma prevista
do artigo 1. 061 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA OITAVA-Do desimpedimento.
A Titular administradora declara sob aspenas da lei, de que não está impedida de exercera
administração da empresa, por leiespecial, ou em virtude de condenação criminal, ouporse
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime {alimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra nonnas
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA NONA - Da Retirada de Pró Labore.
Pelo exercício da administracão terá a Titular administradora, direito a uma retiradamensala..
titulo de "Pró Labore".

CLÁUSULA DÉCIMA - Da morte ou incapacidade do titular.
Falecendo ou interditado o empresário, a empresa continuará suas atividades com os
herdeiros e os sucessores legais. Não sendo possívelou inexistindo interesse destes, o valor
de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonialda empresa, à
data da resolução, verificada em balanço especietmente levantado.
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PRIMEIRA ALTERAÇÃODEATO CONSTITUTIVO DEEMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADELTDA - E/RELI

S. OLIVEIRA MARTINS NASSER-E/RELI - ME
CNPJ: 29.424.367/0001-14

NIRE: 41600655826

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • Do exercício social.
O exercfcio social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembrode cada ano,
ocasião em que serão levantados o Balanço Patrimonial e o Balanço de Resultado
Econômico. Mediante balancetes especiais, os lucros poderão serdistribufdos em qualquer
perlodo do exercício. Os prejulzos serãomantidos em conta especial para compensação com
lucros futuros ou serão suportados pelo Titular.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. - Da declaração do Titular.
A empresária, titular, declara, sob as penas da Lei, que não participa de nenhuma outra
empresa da modalidade - E/RELI (Empresa Individual de Responsabilidade Limitada).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. - Casos omissos.
Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos em conformidade com asdisposições
legais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do Foro.
Fica eleito para dirimir eventuais dtívidas e resolver os conflitos oriundos deste contrato, o
foro da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estar, este instrumento, nas conformidades da lei, lavra,
data e assina o mesmo, em via única, que se obriga por si e por seus herdeiros a cumpri-lo
em todos os seus termos.

Maringá-PR, 18 de janeiro de 201B.

SELMA OLIVÊfRA MARTINS NASSER
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LTDA - E/RELI

S. OLIVEIRA MARTINS NASSER- E/RELI
CNPJ: 29.424.367/0001-14

NIRE:41600655826

SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER, brasileira, casada sob o regime de Comunhão
Parcial de Bens, empresária, nascida aos 02/06/1983, na cidade de Guarapuava-PR,
residente e domiciliada à Rua Alzira Segantin Filho, 469, Casa B, Jardim Laodicéia, CEP
87.014-330 em Maringá-PR, portadora da CJ.RG. nº 7.226.939-0, expedida pela SSPIPR em
18/0212016 e inscrita no CPF sob o nº 008. 085. 629-24, titular da empresa individual de
responsabilidade limitada S. OLIVEIRA MARTINS NASSER- E/RELI, com sede e domicilio
à Rua Sidinéia Maria Portes Name, 291, Jardim Olímpico, CEP: 87070-3901 em Maringá­
PR, com ato constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIREnº
41600655826 em sessão de 12/01/2018, inscrita no CNPJ sob o nº 29.424.367/0001-14,
resolve, assim, alterar seuAto Constitutivo e alteraçõesposteriores, regidf3Spelas cláusulas
e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A empresa passa a girar sob o nome empresarial de N. R. \_
ALIMENTOS - E/RELI @~
CLÁUSULA SEGUNDA- A empresa passa a ter como objeto social Comércio Varejista de
frutas, verduras, legumes frescos, raízes, tubérculos, hortaliças, cereais, gêneros alimentícios
processados, embutidos, defumados, frios, alimentos naturais e industrializados; Comércio
Varejista de bijuterias e artesanatos; Comércio Varejista de cosméticos; Comércio Varejista
de artigos de vestuários e acessórios; Comércio Varejista de frios e carnes conservadas;
Comércio Varejista de carnes.

ClfÍ.USULA TERCEIRA - Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas nos atos
constitufdos da E/RELI e alteraçõesposteriores não alcançadas pelo presente instrumento
permanecem em vigor.

CLÁUSULA QUARTA -À vista da modificação ora ajustada, consolida-se oAto Constitutivo,
com a seguinte redação:

SEGUNDA ALTERAÇÃO DEATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LTDA - E/RELI

N. R. ALIMENTOS - E/RELI
CNPJ: 29.424.367/0001-14

NIRE: 41600655826

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/04/2018 17:17 SOB Nº 20181091046.
PROTOCOLO: 181091046 DE 09/03/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO•
11801325787. NIRE: 41600655826. •
N. R. ALIMENTOS - EIRELI
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DEATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LTDA - E/RELI

S. OLIVEIRA MARTINS NASSER-E/RELI
CNPJ: 29.424.367/0001-14

NIRE:41600655826

SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER, brasileira, casada sob o regime de Comunhão
Parcial de Bens, empresária, nascida aos 02/06/1983, na cidade de Guarapuava-PR,
residente e domiciliada à Rua Alziro Segantin Filho, 469, Casa B, Jardim Laodicéia,. CEP
87.014-330em Maringá-PR, portadora da cin« nº 7.226.939-0, expedidapelaSSPIPR em
18/02/2016 e inscrita no CPF sob o nº 008. 085. 629-24, titular da empresa individual de
responsabilidade limitada N. R. ALIMENTOS -E/RELI, com sede e domicilio à RueSidinéla
Maria Portes Name, 291, Jardim O/lmpico, CEP: 87070-390, em Maringá - PR, com ato
constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIREnº41600655826
em sessão de 12101/2018, inscrita no CNPJ sob o nº 29.424.367/0001-14.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Da Denominação e Sede.
A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - E/RELI gira sob o nome k,
empresarial de N. R. ALIMENTOS - E/RELI, e tem sede e domicilio à Rua Sidinéia Maria ~.
Portes Name, 291, Jardim O/lmpico, CEP: 87070-390, em Maringá- PR. , '

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Objeto Social.
A empresa tem como objeto social Comércio Varejista de frutas, verduras, legumes frescos,
raízes, tubérculos, hortaliças, cereais, gêneros a/imentfcios processados, embutidos,
defumados, frios, alimentos naturais e industrializados; Comércio Varejista de bijuterias e
artesanatos; Comércio Varejista de cosméticos; Comércio Varejista de artigos de vestuários e
acessórios; Comércio Varejista de frios e carnes conservadas; Comércio Varejista de carnes..
CLÁUSULA TERCEIRA - Do Capital Social.
O capital social é de R$ 99.000,00 (Noventa e nove milreais), dividido em 99.000 (Noventa e
nove mil) quotas no valorde R$1,00 (um real) cada uma, subscrito e totalmente integralizado
em moeda corrente do País, pela titular, conforme a seguir:

.. ~ ,:·.:. ---~····• i-"'.:o ••

. {!/J!t:'t\:· /Í!JiFlfÍJAR .
Se/ma Oliveira Martins Nasser

.; 1:@Jlf!T'IJ'S ·__;\ef~4<!/ft/p[/F'
99.000

CLÁUSULA QUARTA - Do prazo de Duração.
A Empresa iniciou suas atividades em 12 de janeiro de 2018 e seu prazo de duração é por
tempo indeterminado.
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESÀ INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LTDA - E/RELI

S. OLIVEIRA MARTINS NASSER-E/RELI
CNPJ: 29.424.367/0001-14

NIRE:41600655826

CLÁUSULA QUINTA - Da Responsabilidade.
A responsabilidade da empresária é restrita ao valor de seu capital e responde
exclusivamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SEXTA - Da abertura de Filiais.
A Empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante
alteração do ato constitutivo, devidamente assinada pelo titular da empresa.

CLÁUSULA SÉTIMA • Da Administração.
A administração da empresa é exercida pela TitularSELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER, l
sendo lhe atribulda todos os poderes de administração e representação da empresa para .·
dispor e dar destino aos bens, movimentar contas bancárias, contrair empréstimos, praticar
todos os atos inerentes ao administrador, representar a empresa ativa e passivamente, em
Julzo. ou fora dele, podendo para tanto, constituirmandatários e outorgarprocurações.

Parágrafo Único: Poderão ser designados administradores não titulares; na forma prevista
do artigo 1.061 da Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA OITAVA-Do desimpedimento.
A Titular administradora declara sob as penas da lei, de que não está impedida de exercera
administração da empresa, porlei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou porse
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA NONA • Da Retirada de Pró Labore.
Pelo exercfcio da administração terá a Titular administradora, direito a uma retirada mensal a
titulo de "Pró Labore".

CLÁUSULA DÉCIMA - Da morte ou incapacidade do titular.
Falecendo ou interditado o empresário, a empresa continuará suas atividades com os
herdeiros e os sucessores legais. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor
de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.
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PROTOCOLO: 181091046 DE 09/03/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11801325787. NIRE: 41600655826,
N. R. ALIMENTOS - BIRELI
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SEGUNDA ALTERAÇÃO DEATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LTDA -E/RELI

S. OLIVEIRA MARTINS NASSER- E/RELI
CNPJ: 29.424.367/0001-14

NIRE:41600655826

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do exercício social.
Oexercfcio social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano,
ocasião em que serão levantados o Balanço Patrimonial e o Balanço de Resultado
Econômico. Mediante balancetes especiais, os lucros poderão ser distribuidos em qua/qqer
perlodo do exerclcio. Osprejuízosserãb mantidos em conta especialpara cómpensação com
lucros futuros ou serão suportados pelo Titular.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. - Da declaração do Titular. 3/
A empresária, titular, declara, sob as penas da Lei, que não participa de nenhuma outra
empresa da modalidade - E/RELI (Empresa Individual de Resporisabi/idacfe Limitada).

• • 1

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA. - Casos omissos.
Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos em conformidade com as disposições
legais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do Foro.
Fica eleito para dirimir eventuais ·dúvíclas e resolver os conflitos oriundos .deste contrato, o
foro da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos
direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por estar, este instrumento, nas conformidades da lei, lavra,
data e assina o mesmo, em via única, que se obriga por si e porseus herdeiros a cumpri-lo
em todos os seus termos.

Maringá-PR, 06 de março de 2018.

SELMA OL'(VEIRÀ MARTINSNASSER

JUNTA COMERCIAL
DOPARANA'
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18/08/2020

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: N. R. ALIMENTOS - EIRELI
CNPJ: 29.424.367/0001-14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:07:33 do dia 18/08/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/02/2021.
Código de controle da certidão: 68D2.9530.7205.001E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

:, O '' ·, ·, n ' 5 --u ··v 1 • ,, .. , :.::,
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 022527712-02

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 29.424.367/0001-14
Nome: N. R. ALIMENTOS - EIRELI

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 30/12/2020 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (01/0912020 20:45:17)





ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARINGA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Certificamos, conforme requerido por NR ALIMENTOS EIRELI, CPF/CNPJ nº

29.424.367/0001-14, para fins DE LICITAÇÃO, que NÃO CONSTAM DÉBITOS

MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuições, receitas não tributárias, inscritos em dívida

ativa ou não dos Cadastros Mobiliários e Imobiliários) até a presente data em nome de N.

R. ALIMENTOS - EIRELI, CPF/CNPJ nº 29.424.367/0001-14, situado(a) na cidade de

Maringá.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal em cobrar débitos posteriormente

apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.

Emitida em: 31/08/2020

Válida até: 29/11/2020

Certidão emitida com base nas normas:

CTN - Código Tributário Nacional

CTM - Código Tributário Municipal

Decreto Municipal nº 1500/2017

Código de Autenticação: D5E52.81A1 E.3150C05795F248957C9036

Para verificar a autenticidade, consulte o site: www.maringa.pr.gov.brlaisetributosweb
O O,, OU~: O 1 5 cl





18/09/2020 Consulta Regularidade do Empregador

1 Voltar li Imprimir 1

,~;\~~
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição: 29.424.367/0001-14
Razão Social:N R AUMENTOS EIRELI
Endereço: R SIDINEIA MARIA PORTES NAME 291 / JARDIM OUMPICO / MARINGA /

PR / 87070-390

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:11/09/2020 a 10/10/2020

Certificação Número: 2020091104541510803755

Informação obtida em 18/09/2020 09:43:07

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulla-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consullaEmpregador.jsf
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: N. R. ALIMENTOS - EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 29.424.367/0001-14
Certidão nº: 21200507/2020
Expedição: 31/08/2020, às 08:38:55
Validade: 26/02/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que N. R. ALIMENTOS - EIRELI (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 29.424.367/0001-14, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (ht tp: / /www. tst. jus. br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br





PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Maringá - Estado do Paraná

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS
Praça Des. Franco Ferreira da Costa, s/n - CEP 87.013-900 - Telefone: (44) 3029-8871

Site: www.distribuidormaringa.com.br - Email: certidaodistribuidormga@gmail.com

CERTIDÃO NEGATIVA

IIII Ili li Ili Ili l llll l li llll l llll l llll l li llll 111111111111111
Número: 202009081414115893265

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço http://www.distribuidormaringa.com.br

** RUBENSAUGUSTO MONTEIROWEFFORT **, Distribuidor e anexos da
Comarca de Maringá, Estado do Paraná, etc...

C E R T I F I C A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo em o
Cartório a seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CÍVEIS, nos mesmos constatou a
INEXISTÊNCIA, de quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e
EXTRAJUDICIAL (Lei nº 11.101/2005) contra:

tll~~;?'~P.'!M:s~~ng:§!§a~C.{.:.;t%~2[Jj.~)J1:~::il~~~Jt~~Y.~~=~~ij~f~{jE{1~r:~::itb;hlSi~~~~§IIJm~~*~.m~;f~!B~fí1Jf[{§~~~E~{~
§Neu.~~'2_s·;~~.s1,JJ.Q~.~~~:4::~..f~~fl~fü:t~_:?1}·•q1rt,}~~?~:~~:~!r1§~~~~

Observações:
Não Há.

*""Buscas Efetuadas nos últimos 20 anos.
*""Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a).

*** CERTIDÃO EMITIDA POR PROCESSO ELETRÔNICO COM BASE NA LEI 11,419 DE 19.12.2006. ***
*** EMOLUMENTOS-> VALOR DA CERTIDÃO: R$ 33,66 = 155 VRC - R$ 0,65 = ISSQN 2% ***

O referido é verdade e dá fé.

Maringá, terça-feira, 8 de setembro de 2020.

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DE MARINGÁ/PR
assinado digitalmente

,r, Q•1·,01Fii; . ·J . ; 'v '; -- u ._,





ATIVIDADE
COMERCIO VAREJISTA DE FRUTAS, VERDURAS, LEGUMES FRESCOS, TUBÉRCULOS, HORTALIÇAS, CEREAIS,
GÊNEROS ALIMENTICIOS PROCESSADOS, EMBUTIDOS, DEFUMADOS, FRIOS, ÂUMEJÍITOS NATURAIS E
INDUSTRIALIZADOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE . BIJUTERIAS E ARTESANATOS; CQMÉRCIÓ VAREJISTA DE
COSMÉTICÓSj COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE VESTUÁRIOS E ACESSÓRIOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE
FRIOS E CARNES CONSERVADAS; COMÉRCIO VAREJISTA DE CARNES.

Cadastro lmoblliá'rio
19176720

Zona / Quadra· / Data
19 092 007

Área de Pátio: 0,00 m•
Área de Process~ll)Elnto: _0,00_ m.2

LOCALIZAÇÃO
RUA SIDINÉIAMARIA PORTES NAME, 291
JARDIM OLIMPICO
Área Construida Utilizada: 85,00 m•
Área Total Utilizada: 85,0D m2

. .

OBSERVAÇÕES

~v·~,---· -

Código validador nº'É5AFA6631

Prezado contribuinte!

1. Juntamente com o "Alvará de Localização" está sendo entregue o código validador
acima descrito. Guarde-o com segurança.

2. O código será requisitado para validação do usuário no primeiro acesso aos slstérnas
informatizados da Prefeitura, ap6s··él sollcttação de senh.~Wêb:

3. A senha web deverá ser soHcit~da rio endereço eletrônico· ..
https:llisse.maringa.pr.gov.br. ..

4. Não é necessário a solicitação de senhawep para ernpresâ~S:<;(□~ yt/liz~mo Certificado
Digital e-CNPJ. Neste caso, basta acessar dlretamente o sisfemâ~prêtendido.

Dúvidas, entre em contato através do e-mail: isseletronico@maringà.pr:gov.br.
Procedimento válido a partir de 12/12/2016.





N R ALIMENTOS - E/RELI
CNPJ: 29.424.367/0001-14
Inscrição Estadual: 90771342-36
Endereço: Rua Sidneia Maria Portes Name, 291
CEP: 87.070-390 - Jardim Olimpico - Maringá/PR.
Telefone/Fax: 44 3262-5577
E-mail: licitacao@nasseralimentos.com.br
BANCO: SICOOB
AGENCIA 4340 C/C 121.492-6

ANEXO 02
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 71/2020

PROPOSTA DE PREÇOS

ALIMENTOS

NRALIMENTOS-EIRELI
CNPJ: 29.424.367/0001-14
Inscrição Estadual: 90771342-36
Endereço: Rua Sidneia Maria Portes Name, 291 CEP: 87.070-390-Jardim Olimpico -
Maringá/PR. Telefone/Fax: 44 3262-5577
E-mail: licitacao@nasseralimentos.com.br
BANCO: SICOOB
AGENCIA 4340 C/C 121.492-6

OBJETO: Aquisição de Ovos de Galinha, forma e condições estabelecidas no presente Edital e seus
Anexos.

Item Descrição/Especificação Quant Unidade Marca ValorUnitário Valor Total

OVO DE GAUNHA (dúzia):
Aproximadamente 50g

(unidade), apresentar um produto limpo e sadio,
sem injúrias mecânicas, principalmente rachaduras

na casca, deverá estar acondicionado em
01 embalagens próprias para o produto, que permita 2000 dz GRANJA R$ 4,20 R$ 8.400,00suportar a manipulação, o transporte e a MANDAGUAÇU

conservação em condições adequadas para o
consumo mediato e imediato, nas embalagens
deverão constar especificações a respeito da
qualidade e do seu valor nutritivo, e a data de

fabricação e a data de validade.
VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 8.400,00

VALORTOTAL DA PROPOSTA: R$ 8.400,00 (OITO MIL, QUATROCENTOS REAIS)

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Prazo de entrega: conforme edital.

Local de entrega: conforme edital.

Declaro, sob as penas da lei, que o produto ofertado atende todas as especificações exigidas no Edital e
seus anexos.

Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos pela
proponente na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais,
despesas administrativas, seguro, frete, descarga e lucro.

Maringá, 29 de Setembro de 2020.

NRALIMENTOS EI ELI - ME
C.N.P.J. sob o n° 29.424.367/0001-14
SELMA OLIVEIRA MARTINS NASSER
CPF: 008.085.629-24
SOCIAADMINISTRADORA

··o Qi1!-•01r-nLf h ·I e V-..; -1. ~ .-





PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

ATA DE SESSÃO -ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020
Processo Administrativo Nº 202/2020

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR

Data de Publicação: 09/09/2020 08:27:29

MOVIMENTOS DO PROCESSO
28/09/202011:28:39 CADASTRO DE PROPOSTA CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
28/09/202015:46:56 ALTERAÇAO DE PROPOSTA CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 06:22:27 CADASTRO DE PROPOSTA NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 06:28:55 ALTERAÇAO DE PROPOSTA NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:00:50 MENSAGEM PREGOEIRO
bom dia Srs.
29/09/2020 09:01 :21 MENSAGEM PREGOEIRO
esta aberto pregao 71/2020, às 09:15 hrrs, daremos inicio à fase de lances!
29/09/2020 09:01 :57 MENSAGEM PREGOEIRO
atenção na digitação dos lances, afim de nao se equivocar nos lances
29/09/2020 09:15:47 MENSAGEM PREGOEIRO
esta aberta a fase de lances
29/09/2020 09:18:49 MENSAGEM PREGOEIRO
poderiam me conceder mais lances por favor Srs
29/09/2020 09:29:37 MENSAGEM PREGOEIRO
estamos analisando a documentação da licitante detentora da proposta mais vantajosa para o município e em instantes estaremos
proferindo nossa decisao.
29/09/2020 09:37:15 MENSAGEM PREGOEIRO
a licitante NR ALIMENTOS EIRELI, apresentou todos os documentos exigidos no instrumento convocatorio, tornando-se assim
habilitada e vencedora. Está aberto o prazo de meia hora par amanifestação/intenção de recuras e às 10:07 hrs

LOTE 1 - ADJUDICADO
Lote: 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: DZ Marca: GRANJA MANDAGUAÇU Modelo:
Descrição: *OVO DE GALINHA (dúzia): Aproximadamente 50g (unidade), apresentar um produto limpo e sadio, sem injúrias
mecânicas, principalmente rachaduras na casca, deverá estar acondicionado em embalagens próprias para o produto, que permita
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato, nas
embalagens deverão constar especificações a respeito da qualidade e do seu valor nutritivo, e a data de fabricação e a data de
validade.
Quantidade: 2.000 Valor Unit.: 4,20 Valor Total: 8.400,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social

1 NR ALIMENTOS EIRELI

2 CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME

Razão Social

Razão Social

Gerado em: 29/09/2020 10:09:48

Num Documento

095 29.424.367/0001-14

054 07.654.231/0001-68

DESCLASSIFICADOS
Num Documento

INABILITADOS

Num Documento

MOVIMENTOS DO LOTE

Oferta Inicial Oferta Final

5,70 4,20

5,69 4,38

Oferta Inicial Oferta Final

Oferta Inicial Oferta Final

ME
Sim

Sim

ME

ME

1 de 3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU • PR
MANDAGUAÇU-PR

09/09/2020 08:27:29 PUBLICADO
10/09/2020 09:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
29/09/2020 09:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS
29/09/2020 09:15:55 DISPUTA
29/09/2020 09:15:55 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:15:55 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:16:13 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:19:09 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI

29/09/2020 09:19:30 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:19:38 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI

29/09/2020 09:20:43 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:20:51 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:20:58 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:21 :04 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:21 :46 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:21 :53 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:24:16 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:24:16 PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA
29/09/2020 09:24:23 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:24:30 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:24:34 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:24:39 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:24:44 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:24:54 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI

29/09/2020 09:24:59 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:25:04 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:25:10 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:25:24 LANCE NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:26:21 LANCE CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
29/09/2020 09:28:21 HABILITAÇÃO
29/09/2020 09:28:21 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

5,69

5,70

5,65

5,60

5,59

5,50

5,49

5,40
5,39
5,30
5,29
5,20
5,19

5,00
4,99
4,80
4,79
4,70
4,60
4,68
4,59
4,50
4,20

4,38

O detentor da melhor oferta é NR ALIMENTOS EIRELI
29/09/2020 09:37:24 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

29/09/202010:03:25 RECURSO MANIFESTADO CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME
No item 9.1.3 das declarações letra D, solicita declaração de não parentesco, entretanto, a proponente apresentou declaração
referente a quadro societario no anexo 10. Declaração de parentesco refere-se a vinculo matrimonial, parentesco sanguíneo ou afins,
e essa nao foi apresentada
29/09/2020 10:07:25 DEFERIMENTO DE RECURSOS

29/09/202010:09:20 MANIFESTAÇÃO INDEFERIDA PREGOEIRO
a referida declaração supre totalmente a exigencia do edital, sendo assim tal alegação fica sem fundamento e sendo assim, iremos
encaminhar o processo para o parecer jurídico final.
29/09/202010:09:32 EM ADJUDICAÇÃO
29/09/2020 10:09:48 ADJUDICADO

Gerado em: 29/09/2020 10:09:48 ·o o·· ·01n·U i I U ,.: . _,,_ b .... 2de3





Gerado em: 29/09/2020 10:09:48

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175-PABX/FAX (44) 3245-8400

CNPJ 76.285.329/0001-08

PARECER JURÍDICO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 71/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 202/2020

K~idauar
Oi-\BfPR 73086

E:\IE\T.\: ..\\,\USE .Jl'!{ÍDIC\ DA LEGALIDADE DE PROCEDL\IE:\TO
1.ICTL\TÚRIO. l'IU:G},O ELETRÔ:'\ICO. AQUISIÇ/\0 DE OVOS.
:\ll':\IC:ÍPIO DE }IA\IHGL\Çl'. POSSIBILIDADE. LEI FEDERAL :\º
8.666/1993 C/C 10.520/2002 E CORRELATAS.

Para exame e parecer desta Procuradoria Jurídica, a Comissão de Licitações

encaminhou, o processo administrativo em epígrafe na modalidade Pregão, forma eletrônica, cujo

objeto em síntese visa a aquisição de ovos, nos termos do Edital e anexos.

2 A consulente requer manifestação jurídica acerca da regularidade do

procedimento licitatório, com vistas. notadamentc, à homologação do certame.

3 A Administração Pública possui verdadeiro juízo de oportunidade e

conveniência para proceder a seus atos. O que deve sempre observar é o cumprimento ela Lei e o

interesse público.
4 A instauração do procedimento, foi devidamente autorizado pela autoridade

competente, em obediência ao contido no art. 38 caput da Lei Federal n.º 8.666/93.

5 O valor máximo fixado no edital para a aquisição/contratação, é de R$

11.400.00 (onze mil e quatrocentos reais), do qual após abertura da sessão, análise das propostas e

atos correlatos, foram declarados vencedores do processo:

------~··ELETRONICO N. 71/2020-AQUISIÇÃO DE OVOS
------·-----·---·- ---------- - VALORTOTAL!PRESAS VE:'\CEDORAS CNl'.J n. VALOR

UNIDADE DA EMPRESA
- - ----------- -·---- --- ---------- ---- --------------· RS 8.400.00'R ,\Lli'vll ·:1'IOS EIRELI 29.-12-1.367.0001. l•I RS ,1.20

- -- -------------- - -- --- -
----- ----- ---- - ---------------·---·.

TOT/\L: RS 8.400,00
-·----- - ------------- -- - ..

-
-\LOR Mi\XI!VIO TOTAL RS 11.400,00
'Til'ULADO NO EDITAL
LOR TOTAL AUFERIDO RS 8.400,00

V.
ES
VA

,-- - PREGÃO
! frE~S/ -i-- . E\
l LOTES i
i · 'j·---1- "
1

. - ----- -----r---
- - -t

---------\--·
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu
ESTADO DO PARANÁ

Paço Municipal "Hiro Vieira"
Rua Bernardino Bogo, 175 -PABX/FAX (44) 3245-8400

CNPJ 76.285.329/0001-08

Vislumbra-se. que os procedimentos deverão observar o disposto na Lei

Federal n.º 8.666/93. mormente pela elaboração ela minuta editalicia nos termos do art. 40,

manifestação jurídica (art. 38, VI), autorização da autoridade competente (art. 38, caput), publicação

do extrato cio edital (art. 38. Il), exame.julgamento e habilitação conforme critérios pré-estabelecidos

no Edital. em cumprimento aos princípios regentes cio certame, especialmente o da vinculação ao

instrumento convocatório (art. 3°).

7 Por todo o exposto. em conformidade com o art. 43. inciso VI, ela Lei Federal

11." 8.Ci6(>/93. o presente protocolado. sob o aspecto jurídico. encontra-se cm condições de ser

encaminhado ú alçada do Chefe do Poder Executivo Municipal, a quem compete a decisão final sobre

o pleito.

8 l~ o parecer. salvo entendimento diverso.

Mandaguaçu-PR, 01 de outubro ele 2020.

Kcetby Thcrc · 1 cg tcsi
Procurador ·ai

00,,0ü~i0J.S(





PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020
Processo Administrativo Nº 202/2020

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR

Data de Publicação: 09/09/2020 08:27:29

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 01/10/2020 13:22:22
Lote: 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: DZ Marca: GRANJA MANDAGUAÇU Modelo:
Descrição: *OVO DE GALINHA (dúzia): Aproximadamente 50g (unidade), apresentar um produto limpo e sadio, sem injúrias
mecânicas, principalmente rachaduras na casca, deverá estar acondicionado em embalagens próprias para o produto, que permita
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo mediato e imediato, nas
embalagens deverão constar especificações a respeito da qualidade e do seu valor nutritivo, e a data de fabricação e a data de
validade.
Quantidade: 2.000 Valor Unit.: 4,20 Valor Total: 8.400,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

1 NR ALIMENTOS EIRELI 095 29.424.367/0001-14 5,70 4,20 Sim
2 CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 054 07.654.231/0001-68 5,69 4,38 Sim

DESCLASSIFICADOS
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

INABILITADOS
Razão Social NumD~ Oferta Inicial Oferta Final ME

Gerado em: 01/10/2020 13:22:24 1 de 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUAÇU - PR
MANDAGUAÇU-PR

VENCEDORES DO PROCESSO • ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2020
Processo Administrativo Nº 202/2020

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ALZIR BOCHI JUNIOR

Data de Publicação: 09/09/2020 08:27:29

TOTAL DO PROCESSO: 8.400,00

NR ALIMENTOS EIRELI 29.424.367/0001-14 8.400,00
LOTE 1

Item: 1

Quant.: 1

Unidade: DZ
Num: 095

Marca: GRANJA MANDAGUAÇU

4,20

Modelo:

Total: 8.400,00

Descrição: *OVO DE GALINHA (dúzia): Aproximadamente 50g (unidade), apresentar um produto limpo e sadio, sem
injúrias mecânicas, principalmente rachaduras na casca, deverá estar acondicionado em embalagens próprias para o
produto, que permita suportar a manipulação, o transporte e a conservação em condições adequadas para o consumo
mediato e imediato, nas embalagens deverão constar especificações a respeito da qualidade e do seu valor nutritivo, e
a data de fabricação e a data de validade. / ,✓.f

Quantidade: 2.000 Valor Unit.: 4,20 Total Item: 8.400,00

/J'l<EGOEIRO:

Gerado em: 29/09/2020 10:09:49

ALZIR BOCHI JUNIOR
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